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TABELA DE PREÇOS DE JORNAIS AVULSOS

LEI N
o

13.447, DE 31 DE MAIO DE 2017

Confere ao Município de Braço do Norte,
no Estado de Santa Catarina, o título de
Capital Nacional do Gado Jersey.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o É conferido ao Município de Braço do Norte, no Es-
tado de Santa Catarina, o título de Capital Nacional do Gado Jersey.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de maio de 2017; 196o da Independência e 129o

da República.

MICHEL TEMER
Eliseu Padilha

Art. 2o Integram a Presidência da República:

I - a Casa Civil;

II - a Secretaria de Governo;

III - a Secretaria-Geral;

IV - o Gabinete Pessoal do Presidente da República; e

V - o Gabinete de Segurança Institucional.

§ 1o Integram a Presidência da República, como órgãos de
assessoramento imediato ao Presidente da República:

I - o Conselho de Governo;

II - o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social;

III - o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

IV - o Conselho Nacional de Política Energética;

V - o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte;

VI - o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos
da Presidência da República;

VII - a Câmara de Comércio Exterior - CAMEX

VIII - o Advogado-Geral da União; e

IX - a Assessoria Especial do Presidente da República.

§ 2º São órgãos de consulta do Presidente da República:

I - o Conselho da República; e

II - o Conselho de Defesa Nacional.

Casa Civil da Presidência da República

Art. 3o À Casa Civil da Presidência da República compete:

I - assistir direta e imediatamente o Presidente da República
no desempenho de suas atribuições, especialmente:

a) na coordenação e na integração das ações governamentais;

b) na verificação prévia da constitucionalidade e da lega-
lidade dos atos presidenciais;

c) na análise do mérito, da oportunidade e da compatibi-
lidade das propostas, inclusive das matérias em tramitação no Con-
gresso Nacional, com as diretrizes governamentais;

d) na avaliação e no monitoramento da ação governamental e
da gestão dos órgãos e das entidades da administração pública federal;

II - publicar e preservar os atos oficiais;

III - promover a reforma agrária;
IV - promover o desenvolvimento sustentável do segmento

rural constituído pelos agricultores familiares; e

V - delimitar as terras dos remanescentes das comunidades
dos quilombos e determinar as suas demarcações, a serem homo-
logadas por decreto.

Art. 4o A Casa Civil da Presidência da República tem como
estrutura básica:

I - o Gabinete;

II - a Secretaria-Executiva;

III - a Assessoria Especial;

IV - a Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do De-
senvolvimento Agrário;

V - até três Subchefias;

VI - a Imprensa Nacional; e

VII - o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável.

Secretaria de Governo da Presidência da República

Art. 5o À Secretaria de Governo da Presidência da República
compete:

I - assistir direta e imediatamente o Presidente da República
no desempenho de suas atribuições, especialmente:

a) no relacionamento e na articulação com as entidades da
sociedade civil e na criação e na implementação de instrumentos de
consulta e de participação popular de interesse do Poder Executivo
federal;

b) na realização de estudos de natureza político-institucional;

c) na coordenação política do Governo federal;

d) na condução do relacionamento do Governo federal com o
Congresso Nacional e com os partidos políticos; e

e) na interlocução com os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios;

II - formular, supervisionar, coordenar, integrar e articular
políticas públicas para a juventude;

III - articular, promover e executar programas de cooperação
com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, des-
tinados à implementação de políticas de juventude;

IV - coordenar o programa Bem Mais Simples;

V - formular, coordenar, definir as diretrizes e articular po-
líticas públicas para as mulheres, incluídas atividades antidiscrimi-
natórias e voltadas à promoção da igualdade entre homens e mu-
lheres; e

VI - o exercício de outras atribuições que lhe forem co-
metidas pelo Presidente da República.

Parágrafo único. Caberá ao Secretário-Executivo da Secre-
taria de Governo da Presidência da República exercer, além da su-
pervisão e da coordenação das Secretarias integrantes da estrutura
regimental da Secretaria de Governo da Presidência da República
subordinadas ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo
da Presidência da República, as atribuições que lhe forem por este
cometidas.

Art. 6o A Secretaria de Governo da Presidência da República
tem como estrutura básica:

I - o Gabinete;

II - a Secretaria-Executiva;

III - a Assessoria Especial;

IV - a Secretaria Nacional de Juventude;

V - a Secretaria Nacional de Articulação Social;

VI - a Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres;

VII - o Conselho Nacional de Juventude;

VIII - o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher;

Atos do Poder Legislativo
.

MEDIDA PROVISÓRIA N
o

782, DE 31 DE MAIO DE 2017

Estabelece a organização básica dos órgãos
da Presidência da República e dos Minis-
térios.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1o Esta Medida Provisória estabelece a organização bá-
sica dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios.

§ 1o O detalhamento da organização dos órgãos de que trata
esta Medida Provisória será definido nos decretos de estrutura re-
gimental.

§ 2o Ato do Poder Executivo federal estabelecerá a vin-
culação das entidades aos órgãos da administração pública federal.

Órgãos da Presidência da República

Atos do Poder Executivo
.
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IX - o Conselho Deliberativo do Programa Bem Mais Sim-
ples Brasil;

X - a Secretaria-Executiva do Programa Bem Mais Simples;

XI - até uma Secretaria; e

XII - até duas Subchefias.

Secretaria-Geral da Presidência da República

Art. 7o À Secretaria-Geral da Presidência da República compete:

I - assistir direta e imediatamente o Presidente da República
no desempenho de suas atribuições:

a) na supervisão e na execução das atividades administrativas
da Presidência da República e, supletivamente, da Vice-Presidência
da República;

b) no acompanhamento da ação governamental e do resul-
tado da gestão dos administradores, no âmbito dos órgãos integrantes
da Presidência da República e da Vice-Presidência da República,
além de outros determinados em legislação específica, por intermédio
da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e pa-
trimonial;

c) no planejamento nacional de longo prazo;

d) na discussão das opções estratégicas do País, consideradas
a situação atual e as possibilidades para o futuro;

e) na elaboração de subsídios para a preparação de ações de
governo;

f) na comunicação com a sociedade e no relacionamento com
a imprensa nacional, regional e internacional;

g) na coordenação, no monitoramento, na avaliação e na
supervisão das ações do Programa de Parcerias de Investimentos e no
apoio às ações setoriais necessárias à sua execução; e

h) na implementação de políticas e ações voltadas à am-
pliação das oportunidades de investimento e emprego e da infraes-
trutura pública;

II - formular e implementar a política de comunicação e de
divulgação social do Governo federal;

III - organizar e desenvolver sistemas de informação e pes-
quisa de opinião pública;

IV - coordenar a comunicação interministerial e as ações de
informação e de difusão das políticas de governo;

V - coordenar, normatizar, supervisionar e realizar o controle
da publicidade e dos patrocínios dos órgãos e das entidades da ad-
ministração pública federal, direta e indireta, e de sociedades sob o
controle da União;

VI - convocar as redes obrigatórias de rádio e televisão;

VII - coordenar a implementação e a consolidação do sis-
tema brasileiro de televisão pública;

VIII - executar as atividades de cerimonial da Presidência da
República; e

IX - coordenar o credenciamento de profissionais de im-
prensa e o acesso e o fluxo a locais onde ocorram atividades das
quais o Presidente da República participe.

Art. 8o A Secretaria-Geral da Presidência da República tem
como estrutura básica:

I - o Gabinete;

II - a Secretaria-Executiva;

III - a Assessoria Especial;

IV - a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de
Investimentos, com até três Secretarias;

V - a Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos, com até
duas Secretarias;

VI - a Secretaria Especial de Comunicação Social, com até
três Secretarias;

VII - o Cerimonial da Presidência da República;

VIII - até duas Secretarias; e

IX - um órgão de controle interno.

Gabinete Pessoal do Presidente da República

Art. 9o Ao Gabinete Pessoal do Presidente da República compete:

I - assessorar na elaboração da agenda futura do Presidente
da República;

II - formular subsídios para os pronunciamentos do Pre-
sidente da República;

III - coordenar a agenda do Presidente da República;

IV - as atividades de secretariado particular do Presidente da
República;

V - a ajudância de ordens do Presidente da República; e

VI - organizar o acervo documental privado do Presidente da
República.

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República

Art. 10. Ao Gabinete de Segurança Institucional da Pre-
sidência da República compete:

I - assistir direta e imediatamente o Presidente da República
no desempenho de suas atribuições; especialmente quanto a assuntos
militares e de segurança;

II - analisar e acompanhar questões com potencial de risco,
prevenir a ocorrência e articular o gerenciamento de crises, em caso
de grave e iminente ameaça à estabilidade institucional;

III - coordenar as atividades de inteligência federal;

IV - coordenar as atividades de segurança da informação e
das comunicações;

V - zelar, assegurado o exercício do poder de polícia, pela
segurança pessoal do Presidente da República, do Vice-Presidente da
República e de seus familiares, dos titulares dos órgãos essenciais da
Presidência da República pela segurança dos palácios presidenciais e
das residências do Presidente da República e do Vice-Presidente da
República, e, quando determinado pelo Presidente da República, de
outras autoridades federais;

VI - coordenar as atividades do Sistema de Proteção Nuclear
Brasileiro como seu órgão central;

VII - planejar e coordenar viagens presidenciais no País e no
exterior, estas em articulação com o Ministério das Relações Ex-
teriores;

VIII - realizar o acompanhamento de assuntos pertinentes ao
terrorismo e às ações destinadas à sua prevenção e neutralização e in-
tercambiar subsídios para a avaliação de risco de ameaça terrorista; e

IX - realizar o acompanhamento de assunto pertinentes às
infraestruturas críticas, com prioridade aos que se referem à avaliação
de riscos.

Parágrafo único. Os locais onde o Presidente da República e
o Vice-Presidente da República trabalham, residem, estejam ou haja a
iminência de virem a estar, e adjacências, são áreas consideradas de
segurança das referidas autoridades e cabe ao Gabinete de Segurança
Institucional da Presidência da República, para os fins do disposto
neste artigo, adotar as necessárias medidas para a sua proteção e
coordenar a participação de outros órgãos de segurança.

Art. 11. O Gabinete de Segurança Institucional da Presi-
dência da República tem como estrutura básica:

I - o Gabinete;

II - a Secretaria-Executiva;

III - a Assessoria Especial;

IV - até três Secretarias; e

V - a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN.

Conselho de Governo

Art. 12. Ao Conselho de Governo compete assessorar o Pre-
sidente da República na formulação de diretrizes de ação gover-
namental, com os seguintes níveis de atuação:

I - Conselho de Governo, presidido pelo Presidente da Re-
pública ou, por sua determinação, pelo Ministro de Estado Chefe da
Casa Civil da Presidência da República, que será integrado pelos
Ministros de Estado e pelo titular do Gabinete Pessoal do Presidente
da República; e

II - Câmaras do Conselho de Governo, a serem criadas em
ato do Poder Executivo federal, com a finalidade de formular po-
líticas públicas setoriais cujas competências ultrapassem o escopo de
um único Ministério.

§ 1o Para desenvolver as ações executivas das Câmaras men-
cionadas no inciso II do caput, serão constituídos comitês-executivos,
cujos funcionamento, competência e composição serão definidos em
ato do Poder Executivo federal.

§ 2o O Conselho de Governo será convocado pelo Presidente
da República e secretariado por um de seus membros, por ele de-
signado.

Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social

Art. 13. Ao Conselho de Desenvolvimento Econômico e
Social compete:

I - assessorar o Presidente da República na formulação de
políticas e diretrizes específicas destinadas ao desenvolvimento eco-
nômico e social;

II - produzir indicações normativas, propostas políticas e
acordos de procedimento que visem ao desenvolvimento econômico e
social; e

III - apreciar propostas de políticas públicas e de reformas
estruturais e de desenvolvimento econômico e social que lhe sejam
submetidas pelo Presidente da República, com vistas à articulação das
relações de governo com representantes da sociedade civil organizada
e ao concerto entre os diversos setores da sociedade nele repre-
sentados.

§ 1o O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social se
reunirá por convocação do Presidente da República e as reuniões
serão realizadas com a presença da maioria de seus membros.

§ 2o O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social
poderá instituir, simultaneamente, até nove comissões de trabalho, de
caráter temporário, destinadas ao estudo e à elaboração de propostas
sobre temas específicos, a serem submetidas à sua composição ple-
nária.

§ 3o O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social
poderá requisitar, em caráter transitório, sem prejuízo dos direitos e
das vantagens a que façam jus no órgão ou na entidade de origem,
servidores de qualquer órgão ou entidade da administração pública
federal.
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§ 4o O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social
poderá requisitar dos órgãos e das entidades da administração pública
federal estudos e informações indispensáveis ao cumprimento de suas
competências.

§ 5o A participação no Conselho de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social será considerada prestação de serviço público re-
levante, não remunerada.

§ 6o É vedada a participação no Conselho de Desenvol-
vimento Econômico e Social de detentor de direitos que representem
mais de cinco por cento do capital social de empresa em situação
fiscal ou previdenciária irregular.

Conselho de Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Art. 14. Ao Conselho Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional compete assessorar o Presidente da República na for-
mulação de políticas e diretrizes para garantir o direito à alimentação
e, especialmente, integrar as ações governamentais que visem ao
atendimento da parcela da população que não dispõe de meios para
prover suas necessidades básicas e, sobretudo, ao combate à fome.

Conselho Nacional de Política Energética

Art. 15. Ao Conselho Nacional de Política Energética com-
pete assessorar o Presidente da República na formulação de políticas
e diretrizes na área da energia, nos termos do art. 2o da Lei no 9.478,
de 6 de agosto de 1997.

Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte

Art. 16. Ao Conselho Nacional de Integração de Políticas de
Transporte compete assessorar o Presidente da República na for-
mulação de políticas nacionais de integração dos diferentes modos de
transporte de pessoas e bens, nos termos do art. 5º da Lei nº 10.233,
de 5 de junho de 2001.

Conselho de Aviação Civil

Art. 17. Ao Conselho de Aviação Civil, presidido pelo Mi-
nistro de Estado dos Transportes, Portos e Aviação Civil, com com-
posição e funcionamento estabelecidos pelo Poder Executivo, compete
estabelecer as diretrizes da política relativa ao setor de aviação civil.

Advogado-Geral da União

Art. 18. Ao Advogado-Geral da União incumbe:

I - assessorar o Presidente da República nos assuntos de
natureza jurídica, por meio da elaboração de pareceres e de estudos
ou da proposição de normas, medidas e diretrizes;

II - assistir o Presidente da República no controle interno da
legalidade dos atos da administração pública federal;

III - sugerir ao Presidente da República medidas de caráter
jurídico de interesse público;

IV - apresentar ao Presidente da República as informações a
serem prestadas ao Poder Judiciário quando impugnado ato ou omis-
são presidencial; e

V - outras atribuições estabelecidas na Lei Complementar no

73, de 10 de fevereiro de 1993.

Assessoria Especial do Presidente da República

Art. 19. À Assessoria Especial do Presidente da República
compete assistir direta e imediatamente o Presidente da República no
desempenho de suas atribuições e, especialmente:

I - realizar estudos e contatos que por ele lhe sejam de-
terminados em assuntos que subsidiem a coordenação de ações em
setores específicos do Governo federal;

II - articular-se com o Gabinete Pessoal do Presidente da
República na preparação de material de informação e de apoio e de
encontros e audiências do Presidente da República com autoridades e
personalidades nacionais e estrangeiras;

III - preparar a correspondência do Presidente da República
com autoridades e personalidades estrangeiras;

IV - participar, juntamente aos demais órgãos competentes,
do planejamento, da preparação e da execução das viagens presi-
denciais no País e no exterior, e

V - encaminhar e processar proposições e expedientes da
área diplomática em tramitação na Presidência da República.

Conselho da República e Conselho de Defesa Nacional

Art. 20. O Conselho da República e o Conselho de Defesa
Nacional, com a composição e as competências previstas na Cons-
tituição, têm a organização e o funcionamento regulados pela Lei no

8.041, de 5 junho de 1990, e pela Lei no 8.183, de 11 de abril de
1991, respectivamente.

§ 1o O Conselho da República e o Conselho de Defesa
Nacional terão como Secretários-Executivos, respectivamente, o Mi-
nistro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da
República e o Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança
Institucional da Presidência da República.

§ 2o A Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional
será presidida pelo Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Se-
gurança Institucional da Presidência da República.

Ministérios

Art. 21. Os Ministérios são os seguintes:

I - da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

II - das Cidades;

III - da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;

IV - da Cultura;

V - da Defesa;

VI - do Desenvolvimento Social;

VII - dos Direitos Humanos;

VIII - da Educação;

IX - do Esporte;

X - da Fazenda;

XI - da Indústria, Comércio Exterior e Serviços;

XII - da Integração Nacional;

XIII - da Justiça e Segurança Pública;

XIV - do Meio Ambiente;

XV - de Minas e Energia;

XVI - do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

XVII - do Trabalho;

XVIII - dos Transportes, Portos e Aviação Civil; e

XIX - do Turismo;

XX - das Relações Exteriores;

XXI - da Saúde; e

XXII - da Transparência e Controladoria-Geral da União.

Art. 22. São Ministros de Estado:

I - os titulares dos Ministérios;

II - o Chefe da Casa Civil da Presidência da República;

III - o Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da
República;

IV - o Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da
Presidência da República;

V - o Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República;

VI - o Advogado-Geral da União, até que seja aprovada
emenda constitucional para incluí-lo no rol das alíneas "c" e "d" do
inciso I do caput do art. 102 da Constituição; e

VII - o Presidente do Banco Central do Brasil, até que seja
aprovada emenda constitucional para incluí-lo, juntamente com os
diretores do Banco Central do Brasil, no rol das alíneas "c" e "d" do
inciso I do caput do art. 102 da Constituição.

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Art. 23. Constitui área de competência do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

I - política agrícola, abrangida a produção e comercialização,
o abastecimento, a armazenagem e a garantia de preços mínimos;

II - produção e fomento agropecuário, incluídas as atividades
da heveicultura;

III - mercado, comercialização e abastecimento agropecuário,
incluídos os estoques reguladores e estratégicos;

IV - informação agrícola;

V - defesa sanitária animal e vegetal;

VI - fiscalização dos insumos utilizados nas atividades agro-
pecuárias e da prestação de serviços no setor;

VII - classificação e inspeção de produtos e derivados ani-
mais e vegetais, incluídas as ações de apoio às atividades exercidas
pelo Ministério da Fazenda relativamente ao comércio exterior;

VIII - proteção, conservação e manejo do solo, voltados ao
processo produtivo agrícola e pecuário;

IX - pesquisa tecnológica em agricultura e pecuária;

X - meteorologia e climatologia;

XI - cooperativismo e associativismo rural;

XII - energização rural e agroenergia, incluída a eletrificação rural;

XIII - assistência técnica e extensão rural;

XIV - políticas relativas ao café, ao açúcar e ao álcool;

XV - planejamento e exercício da ação governamental nas
atividades do setor agroindustrial canavieiro; e

XVI - sanidade pesqueira e aquícola.

§ 1º A competência de que trata o inciso XII do caput será
exercida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
quando utilizados recursos do Orçamento Geral da União, e pelo
Ministério de Minas e Energia, quando utilizados recursos vinculados
ao Sistema Elétrico Nacional.

§ 2º A competência de que trata o inciso XIII do caput será
exercida em conjunto com a Casa Civil da Presidência da República,
relativamente à sua área de atuação.

Art. 24. Integram a estrutura básica do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento:

I - o Conselho Nacional de Política Agrícola;

II - o Conselho Deliberativo da Política do Café;

III - a Comissão Especial de Recursos;

IV - a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira;

V - o Instituto Nacional de Meteorologia; e

VI - até quatro Secretarias.

Ministério das Cidades

Art. 25. Constitui área de competência do Ministério das
Cidades:

I - política de desenvolvimento urbano;

II - políticas setoriais de habitação, saneamento ambiental,
transporte urbano e trânsito;

III - promoção, em articulação com as diversas esferas de
governo, com o setor privado e com as organizações não gover-
namentais, de ações e programas de urbanização, habitação, sanea-
mentos básico e ambiental, transporte urbano, trânsito e desenvol-
vimento urbano;

IV - política de subsídio à habitação popular, saneamento e
transporte urbano;

V - planejamento, regulação, normatização e gestão da apli-
cação de recursos em políticas de desenvolvimento urbano, urba-
nização, habitação, saneamentos básico e ambiental, transporte ur-
bano e trânsito; e

VI - participação na formulação das diretrizes gerais para
conservação dos sistemas urbanos de água e para a adoção de bacias
hidrográficas como unidades básicas do planejamento e gestão do
saneamento.

Art. 26. Integram a estrutura básica do Ministério das Cidades:

I - o Conselho Curador do Fundo de Desenvolvimento Social;

II - o Conselho das Cidades;

III - o Conselho Nacional de Trânsito;

IV - o Departamento Nacional de Trânsito; e

V - até quatro Secretarias.
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Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

Art. 27. Constitui área de competência do Ministério da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações:

I - política nacional de telecomunicações;

II - política nacional de radiodifusão;

III - serviços postais, telecomunicações e radiodifusão;

IV - políticas nacionais de pesquisa científica e tecnológica e
de incentivo à inovação;

V - planejamento, coordenação, supervisão e controle das
atividades de ciência, tecnologia e inovação;

VI - política de desenvolvimento de informática e automação;

VII - política nacional de biossegurança;

VIII - política espacial;

IX - política nuclear;

X - controle da exportação de bens e serviços sensíveis; e

XI - articulação com os Governos dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, com a sociedade civil e com órgãos do
Governo federal para estabelecimento de diretrizes para as políticas
nacionais de ciência, tecnologia e inovação.

Art. 28. Integram a estrutura básica do Ministério da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações:

I - o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia;

II - o Conselho Nacional de Informática e Automação;

III - o Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal;

IV - o Instituto Nacional de Águas;

V - o Instituto Nacional da Mata Atlântica;

VI - o Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal;

VII - o Instituto Nacional do Semiárido;

VIII - o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais;

IX - o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia;

X - o Instituto Nacional de Tecnologia;

XI - o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia;

XII - o Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste;

XIII - o Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer;

XIV - o Centro de Tecnologia Mineral;

XV - o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas;

XVI - o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de
Desastres Naturais;

XVII - o Laboratório Nacional de Computação Científica;

XVIII - o Laboratório Nacional de Astrofísica;

XIX - o Museu Paraense Emílio Goeldi;

XX - o Museu de Astronomia e Ciências Afins;

XXI - o Observatório Nacional;

XXII - a Comissão de Coordenação das Atividades de Me-
teorologia, Climatologia e Hidrologia;

XXIII - a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança; e

XXIV - até cinco Secretarias.

Ministério da Cultura

Art. 29. Constitui área de competência do Ministério da Cultura:

I - política nacional de cultura;

II - proteção do patrimônio histórico e cultural;

III - regulação de direitos autorais;

IV - assistência e acompanhamento da Casa Civil da Pre-
sidência da República e do Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária - INCRA nas ações de regularização fundiária, para
garantir a preservação da identidade cultural dos remanescentes das
comunidades dos quilombos; e

V - desenvolvimento e implementação de políticas e ações
de acessibilidade cultural.

Art. 30. Integram a estrutura básica do Ministério da Cultura:

I - o Conselho Superior do Cinema;

II - o Conselho Nacional de Política Cultural;

III - a Comissão Nacional de Incentivo à Cultura;

IV - a Comissão do Fundo Nacional da Cultura; e

V - até seis Secretarias.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal disporá
sobre a composição e o funcionamento do Conselho Superior do
Cinema, garantida a participação de representantes da indústria ci-
nematográfica e videofonográfica nacional.

Ministério da Defesa

Art. 31. Constitui área de competência do Ministério da Defesa:

I - política de defesa nacional, estratégia nacional de defesa
e elaboração do Livro Branco de Defesa Nacional;

II - políticas e estratégias setoriais de defesa e militares;

III - doutrina, planejamento, organização, preparo e emprego
conjunto e singular das Forças Armadas;

IV - projetos especiais de interesse da defesa nacional;

V - inteligência estratégica e operacional no interesse da defesa;

VI - operações militares das Forças Armadas;

VII - relacionamento internacional de defesa;

VIII - orçamento de defesa;

IX - legislação de defesa e militar;

X - política de mobilização nacional;

XI - política de ensino de defesa;

XII - política de ciência, tecnologia e inovação de defesa;

XIII - política de comunicação social de defesa;

XIV - política de remuneração dos militares e de seus pensionistas;

XV - política nacional:

a) de indústria de defesa, abrangida a produção;

b) de compra, contratação e desenvolvimento de Produtos de
Defesa, abrangidas as atividades de compensação tecnológica, in-
dustrial e comercial;

c) de inteligência comercial de Prode; e

d) de controle da exportação e importação de Prode e em
áreas de interesse da defesa;

XVI - atuação das Forças Armadas, quando couber:

a) na garantia da lei e da ordem, visando à preservação da
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio;

b) na garantia da votação e da apuração eleitoral; e

c) para de sua cooperação com o desenvolvimento nacional e
a defesa civil e no combate a delitos transfronteiriços e ambientais;

XVII - logística de defesa;

XVIII - serviço militar;

XIX - assistência à saúde, social e religiosa das Forças Armadas;

XX - constituição, organização, efetivos, adestramento e
aprestamento das forças navais, terrestres e aéreas;

XXI - política marítima nacional;

XXII - segurança da navegação aérea e do tráfego aquaviário
e salvaguarda da vida humana no mar;

XXIII - patrimônio imobiliário administrado pelas Forças
Armadas, sem prejuízo das competências atribuídas ao Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

XXIV - política militar aeronáutica e atuação na política
aeroespacial nacional;

XXV - infraestrutura aeroespacial e aeronáutica; e

XXVI - operacionalização do Sistema de Proteção da Amazônia.

Art. 32. Integram a estrutura básica do Ministério da Defesa:

I - o Conselho Militar de Defesa;

II - o Comando da Marinha;

III - o Comando do Exército;

IV - o Comando da Aeronáutica;

V - o Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas;

VI - a Secretaria-Geral;

VII - a Escola Superior de Guerra;

VIII - o Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção
da Amazônia;

IX - o Hospital das Forças Armadas;

X - a Representação Brasileira na Junta Interamericana de Defesa;

XI - o Conselho Deliberativo do Sistema de Proteção da
Amazônia - CONSIPAM;

XII - até três Secretarias; e

XIII - um órgão de controle interno.

Ministério do Desenvolvimento Social

Art. 33. Constitui área de competência do Ministério do
Desenvolvimento Social:

I - política nacional de desenvolvimento social;

II - política nacional de segurança alimentar e nutricional;

III - política nacional de assistência social;

IV - política nacional de renda de cidadania;

V - articulação entre os Governos federal, estaduais, distrital
e municipais e a sociedade civil no estabelecimento de diretrizes e na
execução de ações e programas nas áreas de desenvolvimento social,
de segurança alimentar e nutricional, de renda de cidadania e de
assistência social;

VI - orientação, acompanhamento, avaliação e supervisão de
planos, programas e projetos relativos às áreas de desenvolvimento
social, de segurança alimentar e nutricional, de renda de cidadania e
de assistência social;

VII - normatização, orientação, supervisão e avaliação da
execução das políticas de desenvolvimento social, segurança alimen-
tar e nutricional, de renda de cidadania e de assistência social;

VIII - gestão do Fundo Nacional de Assistência Social;

IX - coordenação, supervisão, controle e avaliação da ope-
racionalização de programas de transferência de renda; e

X - aprovação dos orçamentos gerais do Serviço Social da
Indústria - SESI, do Serviço Social do Comércio - SESC e do Serviço
Social do Transporte - SEST.

Art. 34. Integram a estrutura básica do Ministério do De-
senvolvimento Social:

I - o Conselho Nacional de Assistência Social;

II - o Conselho Gestor do Programa Bolsa Família;

III - o Conselho de Articulação de Programas Sociais;

IV - o Conselho de Recursos do Seguro Social;

V - o Conselho Consultivo e de Acompanhamento do Fundo
de Combate e Erradicação da Pobreza;

VI - o Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tra-
dicionais; e

VII - até seis Secretarias.

Parágrafo único. Ao Conselho de Articulação de Programas
Sociais, presidido pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento So-
cial e composto na forma estabelecida em regulamento pelo Poder
Executivo, compete propor mecanismos de articulação e integração
de programas sociais e acompanhar a sua implementação.



Nº 103-A, quarta-feira, 31 de maio de 2017 5ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 10002017053100005

Documento assinado digitalmente conforme MP no
- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Ministério dos Direitos Humanos

Art. 35. Constitui área de competência do Ministério dos
Direitos Humanos:

I - formulação, coordenação e execução de políticas e di-
retrizes voltadas à promoção dos direitos humanos, incluídos:

a) direitos da cidadania;

b) direitos da criança e do adolescente;

c) direitos da pessoa idosa;

d) direitos da pessoa com deficiência; e

e) direitos das minorias;

II - articulação de iniciativas e apoio a projetos de proteção
e promoção dos direitos humanos;

III - promoção da integração social das pessoas com deficiência;

IV - exercício da função de ouvidoria nacional em assuntos
relativos aos direitos humanos, da cidadania, da criança e do ado-
lescente, da pessoa idosa, da pessoa com deficiência e das minorias;

V - formulação, coordenação, definição de diretrizes e ar-
ticulação de políticas para a promoção da igualdade racial, com ên-
fase na população negra, afetados afetada por discriminação racial e
demais formas de intolerância;

VI - combate à discriminação racial e étnica; e

VII - coordenação da Política Nacional da Pessoa Idosa,
prevista na Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994.

Art. 36. Integram a estrutura básica do Ministério dos Di-
reitos Humanos:

I - a Secretaria Nacional de Cidadania;

II - a Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência;

III - a Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial;

IV - a Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Di-
reitos da Pessoa Idosa;

V - a Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente;

VI - o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial;

VII - o Conselho Nacional dos Direitos Humanos;

VIII - o Conselho Nacional de Combate à Discriminação;

IX - o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente;

X - o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência;

XI - o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa; e

XII - até uma Secretaria.

Ministério da Educação

Art. 37. Constitui área de competência do Ministério da
Educação:

I - política nacional de educação;

II- educação infantil;

III - educação em geral, compreendidos o ensino funda-
mental, o ensino médio, o ensino superior, a educação de jovens e
adultos, a educação profissional, a educação especial e a educação a
distância, exceto o ensino militar;

IV - avaliação, informação e pesquisa educacional;

V - pesquisa e extensão universitárias;

VI - o magistério; e

VII - assistência financeira a famílias carentes para a es-
colarização de seus filhos ou dependentes.

Art. 38. Integram a estrutura básica do Ministério da Educação:

I - o Conselho Nacional de Educação;

II - o Instituto Benjamin Constant;

III - o Instituto Nacional de Educação de Surdos; e

IV - até seis Secretarias.

Ministério do Esporte

Art. 39. Constitui área de competência do Ministério do Esporte:

I - política nacional de desenvolvimento da prática dos es-
portes;

II - intercâmbio com organismos públicos e privados, na-
cionais, internacionais e estrangeiros, destinados à promoção do es-
porte;

III - estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo
às atividades esportivas; e

IV - planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos
planos e programas de incentivo aos esportes e de ações de de-
mocratização da prática esportiva e de inclusão social por intermédio
do esporte.

Art. 40. Integram a estrutura básica do Ministério do Esporte:

I - o Conselho Nacional do Esporte;

II - a Autoridade Pública de Governança do Futebol;

III - a Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem; e

IV - até quatro Secretarias.

Ministério da Fazenda

Art. 41. Constitui área de competência do Ministério da Fazenda:

I - moeda, crédito, instituições financeiras, capitalização,
poupança popular, seguros privados e previdência privada aberta;

II - política, administração, fiscalização e arrecadação tri-
butária e aduaneira;

III - administração financeira e contabilidade públicas;

IV - administração das dívidas públicas interna e externa;

V - negociações econômicas e financeiras com governos,
organismos multilaterais e agências governamentais;

VI - preços em geral e tarifas públicas e administradas;

VII - fiscalização e controle do comércio exterior;

VIII - realização de estudos e pesquisas para acompanha-
mento da conjuntura econômica;

IX - autorização, ressalvadas as competências do Conselho
Monetário Nacional:

a) da distribuição gratuita de prêmios a título de propaganda
quando efetuada mediante sorteio, vale-brinde, concurso ou operação
assemelhada;

b) das operações de consórcio, fundo mútuo e outras formas
associativas assemelhadas, que objetivem a aquisição de bens de
qualquer natureza;

c) da venda ou da promessa de venda de mercadorias a
varejo, mediante oferta pública e com recebimento antecipado, parcial
ou total, do preço;

d) da venda ou da promessa de venda de direitos, inclusive
cotas de propriedade de entidades civis, como hospital, motel, clube,
hotel, centro de recreação, alojamento ou organização de serviços de
qualquer natureza, com ou sem rateio de despesas de manutenção,
mediante oferta pública e com pagamento antecipado do preço;

e) da venda ou da promessa de venda de terrenos loteados a
prestações mediante sorteio; e

f) da exploração de loterias, inclusive os sweepstakes e
outras modalidades de loterias realizadas por entidades promotoras de
corridas de cavalos;

X - previdência; e

XI - previdência complementar.

Art. 42. Integram a estrutura básica do Ministério da Fazenda:

I - o Conselho Monetário Nacional;

II - o Conselho Nacional de Política Fazendária;

III - o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional;

IV - o Conselho Nacional de Seguros Privados;

V - Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros
Privados, de Previdência Privada Aberta e de Capitalização;

VI - o Conselho de Controle de Atividades Financeiras;

VII - o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais;

VIII - o Comitê Brasileiro de Nomenclatura;

IX - o Comitê de Avaliação e Renegociação de Créditos no Exterior;

X - a Secretaria da Receita Federal do Brasil;

XI - a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

XII - a Escola de Administração Fazendária;

XIII - o Conselho Nacional de Previdência Complementar;

XIV - a Câmara de Recursos da Previdência Complementar;

XV - o Conselho Nacional de Previdência; e

XVI - até seis Secretarias.

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Previdência es-
tabelecerá as diretrizes gerais previdenciárias a serem seguidas pelo
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços

Art. 43. Constitui área de competência do Ministério da
Indústria, Comércio Exterior e Serviços:

I - políticas de desenvolvimento da indústria, do comércio e
dos serviços;

II - propriedade intelectual e transferência de tecnologia;

III - metrologia, normalização e qualidade industrial;

IV - políticas de comércio exterior;

V - regulamentação e execução dos programas e das ati-
vidades relativas ao comércio exterior;

VI - aplicação dos mecanismos de defesa comercial;

VII - participação em negociações internacionais relativas ao
comércio exterior;

VIII - execução das atividades de registro do comércio;

IX - formulação da política de apoio à microempresa, à
empresa de pequeno porte e ao artesanato;

X - articulação e supervisão dos órgãos e das entidades en-
volvidos na integração para o registro e a legalização de empresas;

XI - política nacional pesqueira e aquícola, abrangidas a
produção, o transporte, o beneficiamento, a transformação, a comer-
cialização, o abastecimento e a armazenagem;

XII - fomento da produção pesqueira e aquícola;

XIII - implantação de infraestrutura de apoio à produção, ao
beneficiamento e à comercialização do pescado e de fomento à pesca
e à aquicultura;

XIV - organização e manutenção do Registro Geral da Ati-
vidade Pesqueira;

XV - normatização das atividades de aquicultura e pesca;

XVI - fiscalização das atividades de aquicultura e pesca, no
âmbito de suas atribuições e competências;

XVII - concessão de licenças, permissões e autorizações para
o exercício da aquicultura e das seguintes modalidades de pesca no
território nacional, compreendidos as águas continentais e interiores e
o mar territorial da Plataforma Continental e da Zona Econômica
Exclusiva, as áreas adjacentes e as águas internacionais, excluídas as
unidades de conservação federais e sem prejuízo das licenças am-
bientais previstas na legislação vigente:

a) pesca comercial, incluídas as categorias industrial e artesanal;

b) pesca de espécimes ornamentais;

c) pesca de subsistência; e

d) pesca amadora ou desportiva;

XVIII - autorização do arrendamento de embarcações es-
trangeiras de pesca e de sua operação, observados os limites de
sustentabilidade estabelecidos em conjunto com o Ministério do Meio
Ambiente;

XIX - operacionalização da concessão da subvenção eco-
nômica ao preço do óleo diesel de que trata a Lei nº 9.445, de 14 de
março de 1997;

XX - pesquisa pesqueira e aquícola; e
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XXI - fornecimento ao Ministério do Meio Ambiente dos
dados do Registro Geral da Atividade Pesqueira relativos às licenças,
permissões e autorizações concedidas para pesca e aquicultura, para
fins de registro automático dos beneficiários no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de
Recursos Ambientais.

§ 1º A competência de que trata o inciso XVI do caput não
exclui o exercício do poder de polícia ambiental do Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA.

§ 2º Cabe ao Ministério da Indústria, Comércio Exterior e
Serviços e ao Ministério do Meio Ambiente, em conjunto e sob a
coordenação do primeiro, nos aspectos relacionados ao uso susten-
tável dos recursos pesqueiros:

I - fixar as normas, os critérios, os padrões e as medidas de
ordenamento do uso sustentável dos recursos pesqueiros, com base nos
melhores dados científicos e existentes, na forma de regulamento; e

II - subsidiar, assessorar e participar, em articulação com o
Ministério das Relações Exteriores, de negociações e eventos que
envolvam o comprometimento de direitos e a interferência em in-
teresses nacionais sobre a pesca e a aquicultura.

§ 3º Cabe ao Ministério da Indústria, Comércio Exterior e
Serviços repassar ao IBAMA cinquenta por cento das receitas das
taxas arrecadadas, destinadas ao custeio das atividades de fiscalização
da pesca e da aquicultura.

Art. 44. Integram a estrutura básica do Ministério da In-
dústria, Comércio Exterior e Serviços:

I - o Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial;

II - o Conselho Nacional das Zonas de Processamento de
Exportação;

III - o Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca;

IV - a Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa;

V - a Secretaria-Executiva da Câmara de Comércio Exterior; e

VI - até cinco Secretarias.

Parágrafo único. Ao Conselho Nacional de Aquicultura e
Pesca, a que se refere o inciso III do caput, presidido pelo Ministro
de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e composto na
forma estabelecida em ato do Poder Executivo federal, compete sub-
sidiar a formulação da política nacional para a pesca e a aquicultura,
propor diretrizes para desenvolvimento e fomento da produção pes-
queira e aquícola, apreciar as diretrizes para o desenvolvimento do
plano de ação da pesca e aquicultura e propor medidas que visem a
garantir a sustentabilidade da atividade pesqueira e aquícola.

Ministério da Integração Nacional

Art. 45. Constitui área de competência do Ministério da
Integração Nacional:

I - formulação e condução da política de desenvolvimento
nacional integrada;

II - formulação de planos e programas regionais de de-
senvolvimento;

III - estabelecimento de estratégias de integração das eco-
nomias regionais;

IV - estabelecimento de diretrizes e prioridades na aplicação
dos recursos dos programas de financiamento de que trata a alínea "c"
do inciso I do caput do art. 159 da Constituição;

V - estabelecimento de diretrizes e prioridades na aplicação
dos recursos do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia - FDA e do
Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - FDNE;

VI - estabelecimento de normas para cumprimento dos pro-
gramas de financiamento dos fundos constitucionais e das progra-
mações orçamentárias dos fundos de investimentos regionais;

VII - acompanhamento e avaliação dos programas integrados
de desenvolvimento nacional;

VIII - defesa civil;

IX - obras contra as secas e de infraestrutura hídrica;

X - formulação e condução da política nacional de irrigação;

XI - ordenação territorial; e

XII - obras públicas em faixas de fronteiras.

Parágrafo único. A competência de que trata o inciso XI do
caput será exercida em conjunto com o Ministério da Defesa.

Art. 46. Integram a estrutura básica do Ministério da In-
tegração Nacional:

I - o Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional de
Financiamento do Centro-Oeste;

II - o Conselho Administrativo da Região Integrada do De-
senvolvimento do Distrito Federal e Entorno;

III - o Conselho Nacional de Defesa Civil;

IV - o Conselho Deliberativo para Desenvolvimento da Amazônia;

V - o Conselho Deliberativo para o Desenvolvimento do Nordeste;

VI - o Grupo Executivo para Recuperação Econômica do
Estado do Espírito Santo; e

VII - até cinco Secretarias.

Ministério da Justiça e Segurança Pública

Art. 47. Constitui área de competência do Ministério da
Justiça e Segurança Pública:

I - defesa da ordem jurídica, dos direitos políticos e das
garantias constitucionais;

II - política judiciária;

III - direitos dos índios;

IV - políticas sobre drogas, segurança pública, polícias fe-
deral, rodoviária, ferroviária federal e do Distrito Federal;

V - defesa da ordem econômica nacional e dos direitos do
consumidor;

VI - planejamento, coordenação e administração da política
penitenciária nacional;

VII - nacionalidade, imigração e estrangeiros;

VIII - ouvidoria-geral dos índios e do consumidor;

IX - ouvidoria das polícias federais;

X - prevenção e repressão à lavagem de dinheiro e co-
operação jurídica internacional;

XI - defesa dos bens e dos próprios da União e das entidades
integrantes da administração pública federal indireta;

XII - articulação, coordenação, supervisão, integração e pro-
posição das ações governamentais e do Sistema Nacional de Políticas
sobre Drogas nos aspectos relacionados com as atividades de pre-
venção, repressão ao tráfico e à produção não autorizada de drogas e
aquelas relacionadas com o tratamento, a recuperação e a reinserção
social de usuários e dependentes e ao Plano Integrado de Enfren-
tamento ao Crack e outras Drogas;

XIII - atuação em favor da ressocialização e da proteção dos
dependentes químicos, sem prejuízo das atribuições dos órgãos in-
tegrantes do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas -
SISNAD;

XIV - política nacional de arquivos; e

XV - assistência ao Presidente da República em matérias não
afetas a outro Ministério.

§ 1º A competência de que trata o inciso III do caput inclui
o acompanhamento das ações de saúde desenvolvidas em prol das
comunidades indígenas.

§ 2º Compete ao Ministério da Justiça e Segurança Pública,
por meio do Departamento de Polícia Federal, a fiscalização fluvial,
nos termos do inciso II do § 1º do art. 144 da Constituição.

§ 3o Caberá ao Departamento de Polícia Federal, inclusive
mediante a ação policial necessária, coibir a turbação e o esbulho
possessórios dos bens e dos próprios da União e das entidades in-
tegrantes da administração pública federal indireta, sem prejuízo da
responsabilidade das Polícias Militares dos Estados pela manutenção
da ordem pública.

Art. 48. Integram a estrutura básica do Ministério da Justiça
e Segurança Pública:

I - o Conselho Nacional de Segurança Pública;

II - o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária;

III - o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas;

IV - o Conselho Nacional de Arquivos;

V - o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos
contra a Propriedade Intelectual;

VI - o Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos
Direitos Difusos;

VII - o Departamento de Polícia Federal;

VIII - o Departamento de Polícia Rodoviária Federal;

IX - o Departamento Penitenciário Nacional;

X - o Arquivo Nacional; e

XI - até seis Secretarias.

Ministério do Meio Ambiente

Art. 49. Constitui área de competência do Ministério do
Meio Ambiente:

I - política nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos;

II - política de preservação, conservação e utilização sus-
tentável dos ecossistemas, da biodiversidade e das florestas;

III - proposição de estratégias, mecanismos e instrumentos
econômicos e sociais para a melhoria da qualidade ambiental e do uso
sustentável dos recursos naturais;

IV - políticas para integração do meio ambiente e produção;

V - políticas e programas ambientais para a Amazônia Legal; e

VI - zoneamento ecológico-econômico.

Parágrafo único. A competência de que trata o inciso VI do
caput será exercida em conjunto com os Ministérios da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, do Planejamento, Desenvolvimento e Ges-
tão, da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e da Integração Na-
cional.

Art. 50. Integram a estrutura básica do Ministério do Meio
Ambiente.

I - o Conselho Nacional do Meio Ambiente;

II - o Conselho Nacional da Amazônia Legal;

III - o Conselho Nacional de Recursos Hídricos;

IV - o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético;

V - o Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente;

VI - o Serviço Florestal Brasileiro;

VII - a Comissão de Gestão de Florestas Públicas;

VIII - a Comissão Nacional de Florestas; e

IX - até cinco Secretarias.

Ministério de Minas e Energia

Art. 51. Constitui área de competência do Ministério de
Minas e Energia:

I - geologia, recursos minerais e energéticos;

II - aproveitamento da energia hidráulica;

III - mineração e metalurgia;

IV - petróleo, combustível e energia elétrica, incluída a nuclear; e

V - energização rural e agroenergia, incluída a eletrificação
rural, quando custeada com recursos vinculados ao Sistema Elétrico
Nacional.

Parágrafo único. Compete, ainda, ao Ministério de Minas e
Energia zelar pelo equilíbrio conjuntural e estrutural entre a oferta e
a demanda de energia elétrica no País.

Art. 52. Integram a estrutura básica do Ministério de Minas
e Energia até cinco Secretarias.

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

Art. 53. Constitui área de competência do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:

I - formulação do planejamento estratégico nacional e ela-
boração de subsídios para formulação de políticas públicas de longo
prazo destinadas ao desenvolvimento nacional;

II - avaliação dos impactos socioeconômicos das políticas e
dos programas do Governo federal e elaboração de estudos especiais
para a reformulação de políticas;
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III - realização de estudos e pesquisas para acompanhamento
da conjuntura socioeconômica e gestão dos sistemas cartográficos e
estatísticos nacionais;

IV - elaboração, acompanhamento e avaliação do plano plu-
rianual de investimentos e dos orçamentos anuais;

V - viabilização de novas fontes de recursos para os planos
de Governo;

VI - formulação de diretrizes, coordenação de negociações e
acompanhamento e avaliação de financiamentos externos de projetos
públicos com organismos multilaterais e agências governamentais;

VII - coordenação e gestão dos sistemas de planejamento e
orçamento federal, de pessoal civil, de organização e modernização
administrativa, de administração de recursos de informação e in-
formática e de serviços gerais;

VIII - formulação de diretrizes, coordenação e definição de
critérios de governança corporativa das empresas estatais federais; e

IX - administração patrimonial.

Parágrafo único. Nos conselhos de administração das em-
presas públicas, das sociedades de economia mista, de suas sub-
sidiárias e controladas, e das demais empresas em que a União, direta
ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a
voto, sempre haverá um membro indicado pelo Ministro de Estado do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

Art. 54. Integram a estrutura básica do Ministério do Pla-
nejamento, Desenvolvimento e Gestão:

I - a Comissão de Financiamentos Externos;

II - Comissão Nacional de Cartografia;

III - a Comissão Nacional de Classificação;

IV - o Conselho Nacional de Fomento e Colaboração; e

V - até dez Secretarias.

Ministério do Trabalho

Art. 55. Constitui área de competência do Ministério do Trabalho:

I - política e diretrizes para a geração de emprego e renda
e de apoio ao trabalhador;

II - política e diretrizes para a modernização das relações
de trabalho;

III - fiscalização do trabalho, inclusive do trabalho portuá-
rio, e aplicação das sanções previstas em normas legais ou coletivas;

IV - política salarial;

V - formação e desenvolvimento profissional;

VI - segurança e saúde no trabalho;

VII - política de imigração; e

VIII - cooperativismo e associativismo urbano.

Art. 56. Integram a estrutura básica do Ministério do Trabalho:

I - o Conselho Nacional do Trabalho;

II - o Conselho Nacional de Imigração;

III - o Conselho Nacional de Economia Solidária;

IV - o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço;

V - o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Tra-
balhador; e

VI - até três Secretarias.

Parágrafo único. Os Conselhos a que se referem os incisos I
a V do caput são órgãos colegiados de composição tripartite, ob-
servada a paridade entre representantes dos trabalhadores e dos em-
pregadores, na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal.

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

Art. 57. Constitui área de competência do Ministério dos
Transportes, Portos e Aviação Civil:

I - política nacional de transportes ferroviário, rodoviário,
aquaviário e aeroviário;

II - marinha mercante e vias navegáveis;

III - formulação de políticas e diretrizes para o desenvol-
vimento e o fomento do setor de portos e instalações portuárias
marítimos, fluviais e lacustres e execução e avaliação de medidas,
programas e projetos de apoio ao desenvolvimento da infraestrutura e
da superestrutura dos portos e instalações portuárias marítimos, flu-
viais e lacustres;

IV - formulação, coordenação e supervisão das políticas na-
cionais do setor de portos e instalações portuárias marítimos, fluviais
e lacustres;

V - participação no planejamento estratégico, no estabele-
cimento de diretrizes para sua implementação e na definição das
prioridades dos programas de investimentos em transportes;

VI - elaboração ou aprovação dos planos de outorgas, na
forma da legislação específica;

VII - estabelecimento de diretrizes para a representação do
País nos organismos internacionais e em convenções, acordos e tra-
tados referentes às suas competências;

VIII - desenvolvimento da infraestrutura e da superestrutura
aquaviária dos portos e instalações portuárias em sua esfera de com-
petência, com a finalidade de promover a segurança e a eficiência do
transporte aquaviário de cargas e de passageiros; e

IX - aviação civil e infraestruturas aeroportuária e de ae-
ronáutica civil, em articulação, no que couber, com o Ministério da
Defesa.

Parágrafo único. As competências atribuídas ao Ministério
dos Transportes, Portos e Aviação Civil nos incisos I a IX do caput,
compreendem:

I - a formulação, a coordenação e a supervisão das políticas
nacionais;

II - a formulação e a supervisão da execução da política
referente ao Fundo de Marinha Mercante - FMM, destinado à re-
novação, à recuperação e à ampliação da frota mercante nacional, em
articulação com os Ministérios da Fazenda e do Planejamento, De-
senvolvimento e Gestão;

III - o estabelecimento de diretrizes para afretamento de
embarcações estrangeiras por empresas brasileiras de navegação e
para liberação do transporte de cargas prescritas;

IV - a elaboração de estudos e projeções relativos aos as-
suntos de aviação civil e de infraestruturas aeroportuária e aeronáutica
civil e relativos à logística do transporte aéreo e do transporte in-
termodal e multimodal, ao longo de eixos e fluxos de produção, em
articulação com os demais órgãos governamentais competentes, com
atenção às exigências de mobilidade urbana e acessibilidade;

V - a proposição de que se declare a utilidade pública, para
fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos
bens necessários à construção, à manutenção e à expansão da in-
fraestrutura em transportes, na forma da legislação específica;

VI - a coordenação dos órgãos e das entidades do sistema de
aviação civil, em articulação com o Ministério da Defesa, no que
couber;

VII - a transferência, para os Estados, o Distrito Federal ou
os Municípios, da implantação, da administração, da operação, da
manutenção e da exploração da infraestrutura integrante do Sistema
Federal de Viação;

VIII - a atribuição da infraestrutura aeroportuária a ser ex-
plorada pela Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária -
INFRAERO; e

IX - a aprovação dos planos de zoneamento civil e militar
dos aeródromos públicos de uso compartilhado, em conjunto com o
Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa.

Art. 58. Integram a estrutura básica do Ministério dos Trans-
portes, Portos e Aviação Civil:

I - o Conselho de Aviação Civil;

II - Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante;

III - Comissão Nacional das Autoridades nos Portos;

IV - Comissão Nacional de Autoridades Aeroportuárias;

V - o Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias; e

VI - até cinco Secretarias.

Ministério do Turismo

Art. 59. Constitui área de competência do Ministério do Turismo:

I - política nacional de desenvolvimento do turismo;

II - promoção e divulgação do turismo nacional, no País e
no exterior;

III - estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo
às atividades turísticas;

IV - planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos
planos e programas de incentivo ao turismo;

V - gestão do Fundo Geral de Turismo; e

VI - desenvolvimento do Sistema Brasileiro de Certificação e
Classificação de atividades, empreendimentos e equipamentos dos
prestadores de serviços turísticos.

Art. 60. Integram a estrutura básica do Ministério do Turismo:

I - o Conselho Nacional de Turismo; e

II - até duas Secretarias.

Ministério das Relações Exteriores

Art. 61. Constitui área de competência do Ministério das
Relações Exteriores:

I - política internacional;

II - relações diplomáticas e serviços consulares;

III - participação nas negociações comerciais, econômicas,
técnicas e culturais com governos e entidades estrangeiras;

IV - programas de cooperação internacional;

V - promoção do comércio exterior, de investimentos e da
competitividade internacional do País, em coordenação com as po-
líticas governamentais de comércio exterior; e

VI - apoio a delegações, comitivas e representações bra-
sileiras em agências e organismos internacionais e multilaterais.

Art. 62. Integram a estrutura básica do Ministério das Re-
lações Exteriores:

I - o Cerimonial;

II - a Inspetoria-Geral do Serviço Exterior;

III - a Secretaria-Geral das Relações Exteriores, composta
por até nove Subsecretarias-Gerais;

IV - a Secretaria de Planejamento Diplomático;

V - a Secretaria de Controle Interno;

VI - o Instituto Rio Branco;

VII - o Conselho de Política Externa;

VIII - a Comissão de Promoções;

IX - as missões diplomáticas permanentes; e

X - as repartições consulares.

Parágrafo único. O Conselho de Política Externa, a que se
refere o inciso VII do caput, será presidido pelo Ministro de Estado
das Relações Exteriores e integrado pelo Secretário-Geral e pelos
Subsecretários-Gerais da Secretaria-Geral das Relações Exteriores e
pelo Chefe de Gabinete do Ministro de Estado das Relações Ex-
teriores.

Ministério da Saúde

Art. 63. Constitui área de competência do Ministério da Saúde:

I - política nacional de saúde;

II - coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde;

III - saúde ambiental e ações de promoção, proteção e re-
cuperação da saúde individual e coletiva, inclusive a dos trabalha-
dores e dos índios;

IV - informações de saúde;

V - insumos críticos para a saúde;

VI - ação preventiva em geral, vigilância e controle sanitário
de fronteiras e de portos marítimos, fluviais e aéreos;

VII - vigilância de saúde, especialmente quanto a drogas,
medicamentos e alimentos; e

VIII - pesquisa científica e tecnologia na área de saúde.

Art. 64. Integram a estrutura básica do Ministério da Saúde:
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I - o Conselho Nacional de Saúde;

II - a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde;

III - o Conselho Nacional de Saúde Suplementar; e

IV - até seis Secretarias.

Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União

Art. 65. Constituem área de competência do Ministério da
Transparência e Controladoria-Geral da União:

I - providências necessárias à defesa do patrimônio público,
ao controle interno, à auditoria pública, à correição, à prevenção e ao
combate à corrupção, às atividades de ouvidoria e ao incremento da
transparência da gestão no âmbito da administração pública federal;

II - decisão preliminar acerca de representações ou denúncias
fundamentadas que receber, indicando as providências cabíveis;

III - instauração de procedimentos e processos administra-
tivos a seu cargo, constituindo comissões, e requisição de instauração
daqueles injustificadamente retardados pela autoridade responsável;

IV - acompanhamento de procedimentos e processos ad-
ministrativos em curso em órgãos ou entidades da administração
pública federal;

V - realização de inspeções e avocação de procedimentos e
processos em curso na administração pública federal, para exame de
sua regularidade, e proposição de providências ou a correção de
falhas;

VI - efetivação ou promoção da declaração da nulidade de
procedimento ou processo administrativo e, se for o caso, da apuração
imediata e regular dos fatos envolvidos nos autos e na nulidade
declarada;

VII - requisição de dados, informações e documentos re-
lativos a procedimentos e processos administrativos já arquivados por
autoridade da administração pública federal;

VIII - requisição a órgão ou entidade da administração pú-
blica federal de informações e documentos necessários a seus tra-
balhos ou atividades;

IX - requisição a órgãos ou entidades da administração pú-
blica federal de servidores ou empregados necessários à constituição
de comissões, incluídas as que são objeto do disposto no inciso III e
de qualquer servidor ou empregado indispensável à instrução de pro-
cesso ou procedimento;

X - proposição de medidas legislativas ou administrativas e
sugestão de ações necessárias a evitar a repetição de irregularidades
constatadas;

XI - recebimento de reclamações relativas à prestação de
serviços públicos em geral e à apuração do exercício negligente de
cargo, emprego ou função na administração pública federal, quando
não houver disposição legal que atribua competências específicas a
outros órgãos; e

XII - execução das atividades de controladoria no âmbito do
Poder Executivo federal.

§ 1º Ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral
da União, no exercício de suas competências, compete dar andamento
às representações ou às denúncias fundamentadas que receber, re-
lativas a lesão ou ameaça de lesão ao patrimônio público, velando por
seu integral deslinde.

§ 2º Ao Ministro de Estado da Transparência e Contro-
ladoria-Geral da União, sempre que constatar omissão da autoridade
competente, cumpre requisitar a instauração de sindicância, proce-
dimentos e processos administrativos e avocar aqueles já em curso
perante órgão ou entidade da administração pública federal, visando à
correção do andamento, inclusive mediante a aplicação da penalidade
administrativa cabível.

§ 3º Ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral
da União, na hipótese a que se refere o § 2º, compete instaurar
sindicância ou processo administrativo ou, conforme o caso, repre-
sentar a autoridade competente para apurar a omissão das autoridades
responsáveis.

§ 4º O Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da
União encaminhará à Advocacia-Geral da União os casos que con-
figurarem improbidade administrativa e aqueles que recomendarem a
indisponibilidade de bens, o ressarcimento ao erário e outras pro-
vidências a cargo da Advocacia-Geral da União e provocará, sempre
que necessário, a atuação do Tribunal de Contas da União, da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, dos
órgãos do sistema de controle interno do Poder Executivo federal e,
quando houver indícios de responsabilidade penal, do Departamento
de Polícia Federal do Ministério da Justiça e Segurança Pública e do
Ministério Público, inclusive quanto a representações ou denúncias
que se afigurarem manifestamente caluniosas.

§ 5º Os procedimentos e processos administrativos de ins-
tauração e avocação facultados ao Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União incluem aqueles de que tratam o Título
V da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e o Capítulo V da Lei
nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e outros a serem desenvolvidos ou
já em curso em órgão ou entidade da administração pública federal,
desde que relacionados a lesão ou ameaça de lesão ao patrimônio
público.

§ 6º Os titulares dos órgãos do sistema de controle interno do
Poder Executivo federal devem cientificar o Ministro de Estado da
Transparência e Controladoria-Geral da União acerca de irregula-
ridades que, registradas em seus relatórios, tratem de atos ou fatos
atribuíveis a agentes da administração pública federal e das quais haja
resultado ou possa resultar prejuízo ao erário de valor superior ao
limite fixado pelo Tribunal de Contas da União para efeito da tomada
de contas especial elaborada de forma simplificada.

§ 7º O Ministro de Estado da Transparência e Controladoria-
Geral da União poderá requisitar servidores na forma estabelecida
pelo art. 2º da Lei no 9.007, de 17 de março de 1995.

§ 8º Para efeito do disposto no § 6º, os órgãos e as entidades
da administração pública federal ficam obrigados a atender, no prazo
indicado, às requisições e solicitações do Ministro de Estado da
Transparência e Controladoria-Geral da União e a comunicar-lhe a
instauração de sindicância ou outro processo administrativo e o seu
resultado.

§ 9º Fica autorizada a manutenção no Ministério da Trans-
parência e Controladoria-Geral da União das Gratificações de Re-
presentação da Presidência da República alocadas à Controladoria-
Geral da União da Presidência da República na data de publicação
desta Medida Provisória.

Art. 66. Ao Ministro de Estado da Transparência e Con-
troladoria-Geral da União, no exercício da sua competência, incumbe,
especialmente:

I - decidir, preliminarmente, sobre representações ou denún-
cias fundamentadas que receber, indicando as providências cabíveis;

II - instaurar procedimentos e processos administrativos a
seu cargo, constituir comissões, e requisitar a instauração daqueles
que venham sendo injustificadamente retardados pela autoridade res-
ponsável;

III - acompanhar procedimentos e processos administrativos
em curso em órgãos ou entidades da administração pública federal;

IV - realizar inspeções e avocar procedimentos e processos
em curso na administração pública federal, para exame de sua re-
gularidade, e propor a adoção de providências ou a correção de
falhas;

V - efetivar ou promover a declaração da nulidade de pro-
cedimento ou processo administrativo e, se for o caso, a imediata e
regular apuração dos fatos mencionados nos autos e na nulidade
declarada;

VI - requisitar procedimentos e processos administrativos já
arquivados por autoridade da administração pública federal;

VII - requisitar a órgão ou entidade da administração pública
federal ou, quando for o caso, propor ao Presidente da República, que
sejam solicitados as informações e os documentos necessários às
atividades do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da
União;

VIII - requisitar aos órgãos e às entidades federais servidores
e empregados necessários à constituição das comissões referidas no
inciso II, e de outras análogas, e qualquer servidor ou empregado
indispensável à instrução do processo;

IX - propor medidas legislativas ou administrativas e sugerir
ações que visem a evitar a repetição de irregularidades constatadas;

X - receber as reclamações relativas à prestação de serviços
públicos em geral e promover a apuração de exercício negligente de
cargo, emprego ou função na administração pública federal, quando
não houver disposição legal que atribua a competência a outros ór-
gãos; e

XI - desenvolver outras atribuições cometidas pelo Presi-
dente da República.

Art. 67. Integram a estrutura básica do Ministério da Trans-
parência e Controladoria-Geral da União:

I - o Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção;

II - a Comissão de Coordenação de Controle Interno;

III - a Corregedoria-Geral da União;

IV - a Ouvidoria-Geral da União; e

V - duas Secretarias, sendo uma a Secretaria Federal de
Controle Interno.

Parágrafo único. O Conselho de Transparência Pública e
Combate à Corrupção, a que se refere o inciso I do caput, será
presidido pelo Ministro de Estado da Transparência e Controladoria-
Geral da União e composto, paritariamente, por representantes da
sociedade civil organizada e representantes do Governo federal.

Ação conjunta entre os órgãos

Art. 68. Em casos de calamidade pública ou de necessidade
de especial atendimento à população, o Presidente da República po-
derá dispor sobre a ação articulada entre órgãos, inclusive de di-
ferentes níveis da administração pública.

Unidades comuns à estrutura básica dos Ministérios

Art. 69. Haverá, na estrutura básica de cada Ministério:

I - Secretaria-Executiva, exceto nos Ministérios da Defesa e
das Relações Exteriores;

II - Gabinete do Ministro; e

III - Consultoria Jurídica, exceto no Ministério da Fazenda.

§ 1o As funções de Consultoria Jurídica no Ministério da
fazenda serão exercidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal, nos termos do art. 13 da Lei Complementar nº 73, de 1993.

§ 2o Caberá ao Secretário-Executivo, titular do órgão a que
se refere o inciso I do caput, além da supervisão e da coordenação
das Secretarias integrantes da estrutura do Ministério, exercer as atri-
buições que lhe forem cometidas pelo Ministro de Estado.

§ 3o Poderá haver na estrutura básica de cada Ministério,
vinculado à Secretaria-Executiva, órgão responsável pelas atividades
de administração de pessoal, de material, patrimonial, de serviços
gerais, de orçamento e finanças, de contabilidade e de tecnologia da
informação e informática.

Extinção e criação de órgãos e cargos

Art. 70. Ficam criados:

I - a Secretaria-Geral da Presidência da República; e

II - o Ministério dos Direitos Humanos.

Art. 71. Ficam extintas as seguintes Secretarias Especiais do
Ministério da Justiça e Cidadania:

I - de Políticas para as Mulheres;

II - de Políticas de Promoção da Igualdade Racial;

III - de Direitos Humanos;

IV - dos Direitos da Pessoa com Deficiência;

V - de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa; e

VI - dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 72. Ficam extintos os seguintes cargos de Natureza
Especial do Ministério da Justiça e Cidadania:

I - Secretário Especial de Políticas para as Mulheres;

II - Secretário Especial de Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial; e

III - Secretário Especial dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Art. 73. Ficam criados, mediante a transformação dos cargos
extintos pelo art. 72:

I - o cargo de Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral
da Presidência da República; e

II - o cargo de Ministro de Estado dos Direitos Humanos.

Art. 74. Ficam transformados os cargos:

I - de Ministro de Estado da Justiça e Cidadania em cargo de
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública;

II - de Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e
Agrário em Ministro de Estado do Desenvolvimento Social;

III - de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Mi-
nistério da Justiça e Cidadania em cargo de Natureza Especial de
Secretário-Executivo do Ministério da Justiça e Segurança Pública;
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IV - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Se-
cretaria do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da
República em cargo de Natureza Especial de Secretário Especial da
Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da
Secretaria-Geral da Presidência da República;

V - de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Agrário em cargo de Natureza
Especial de Secretário-Executivo do Ministério do Desenvolvimento
Social;

VI - de Natureza Especial de Secretário Especial de Direitos
Humanos do Ministério da Justiça e Cidadania em cargo de Natureza
Especial de Secretário-Executivo do Ministério dos Direitos Humanos;

VII - de Natureza Especial de Secretário Especial de Pro-
moção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa do Ministério da Justiça
e Cidadania em cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo
da Secretaria-Geral da Presidência da República;

VIII - de Natureza Especial de Secretário Especial dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente do Ministério da Justiça e Ci-
dadania em cargo de Natureza Especial de Secretário Especial de
Assuntos Estratégicos da Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica;

IX - de Natureza Especial de Secretário Especial de Co-
municação Social da Casa Civil da Presidência da República em
cargo de Natureza Especial de Secretário Especial de Comunicação
Social da Secretaria-Geral da Presidência da República; e

X - de Natureza Especial de Secretário Especial de Agri-
cultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário do Ministério do
Desenvolvimento Social e Agrário em cargo de Natureza Especial de
Secretário Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário da Casa Civil da Presidência da República.

Transformação de órgãos

Art. 75. Fica transformados:

I - o Ministério da Justiça e Cidadania em Ministério da
Justiça e Segurança Pública; e

II - o Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário em
Ministério do Desenvolvimento Social.

Requisições de servidores públicos

Art. 76. É aplicável o disposto no art. 2o da Lei no 9.007, de
1995, aos servidores, aos militares e aos empregados requisitados:

I - para a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, para a
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial e
para a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, que es-
tiverem em exercício no Ministério dos Direitos Humanos na data de
publicação desta Medida Provisória ou que forem requisitados pelo
Ministério dos Direitos Humanos até 1o de julho de 2018; e

II - para o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação -
ITI até 1o de julho de 2019, sem prejuízo das requisições realizadas

nos termos dos § 1o e § 2o do art. 16 da Medida Provisória no 2.200-
2, de 24 de agosto de 2001.

Parágrafo único. Os servidores, os militares e os empregados
de que trata o caput poderão ser designados para o exercício de
Gratificações de Representação da Presidência da República e, no
caso de militares, de Gratificação de Exercício em Cargo de Con-
fiança destinada aos órgãos da Presidência da República, enquanto
permanecerem em exercício no Ministério dos Direitos Humanos.

Transferência de competências

Art. 77. As competências e as incumbências estabelecidas
em lei para os órgãos extintos ou transformados por esta Medida
Provisória, assim como para os seus agentes públicos, ficam trans-
feridas para os órgãos e os agentes públicos que recebam as atri-
buições.

Transferência de servidores efetivos e acervo patrimonial

Art. 78. O acervo patrimonial e o quadro de servidores efe-
tivos dos órgãos e das entidades extintos, transformados, transferidos,
incorporados ou desmembrados por esta Medida Provisória serão
transferidos aos órgãos que absorverem as suas competências, bem
como os direitos, os créditos e as obrigações decorrentes de lei, atos
administrativos ou contratos, inclusive as receitas e despesas.

§ 1o O disposto no art. 54 da Lei no 13.408, de 26 de
dezembro de 2016, aplica-se às dotações orçamentárias dos órgãos e
das entidades de que trata o caput.

§ 2o A transferência de servidores efetivos por força desta
Medida Provisória não implicará em alteração remuneratória e não
poderá ser obstada a pretexto de limitação de exercício em outro
órgão por força de lei especial.

Alterações no Programa de Parcerias de Investimentos

Art. 79. A Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º ....................................................................................
.........................................................................................................

II - os empreendimentos públicos federais de infraestrutura
qualificados para a implantação por parceria; e

.............................................................................................." (NR)

"Art. 7º .............................................................................
..........................................................................................................

§ 1o Serão membros do CPPI, com direito a voto:

I - o Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Pre-
sidência da República;

II - o Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência
da República;

III - o Ministro de Estado da Fazenda;

IV - o Ministro de Estado dos Transportes, Portos e Aviação
Civil;

V - o Ministro de Estado de Minas e Energia;

VI - o Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão;

VII - o Ministro de Estado do Meio Ambiente;

VIII - o Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES;

IX - o Presidente da Caixa Econômica Federal; e

X - o Presidente do Banco do Brasil.

.........................................................................................................

§ 5º Compete ao Secretário Especial do Programa de Par-
cerias de Investimentos da Secretaria-Geral da Presidência da
República atuar como Secretário-Executivo do Conselho do Pro-
grama de Parcerias de Investimentos." (NR)

"Art. 8º Ao Secretário Especial do Programa de Parcerias de
Investimentos da Secretaria-Geral da Presidência da República
compete:
............................................................................................." (NR)

Vigência e produção de efeitos

Art. 80. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos:

I - quanto à criação, extinção, transformação e alteração de
estrutura e de competência de órgãos e quanto aos art. 71 e art. 72, a
partir da data de entrada em vigor dos respectivos decretos de es-
trutura regimental; e

II - quanto às criações, extinções e transformação de cargos,
ressalvado o disposto nos art. 71 e art. 72, incluído o exercício das
competências inerentes aos novos titulares, e quanto ao art. 79, de
imediato.

Revogações

Art. 81. Ficam revogados:

I - a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003;

II - a Medida Provisória no 768, de 2 de fevereiro de 2017; e

III - os seguintes dispositivos da Lei no 13.334, de 13 de
setembro de 2016:

a) os incisos II, III e V do caput do art. 8o; e

b) o art. 10.

Brasília, 31 de maio de 2017; 196o da Independência e 129o

da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 783, DE 31 DE MAIO DE 2017

Institui o Programa Especial de Regulari-
zação Tributária junto à Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil e à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa Especial de Regularização
Tributária - PERT junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos desta Medida
Provisória.

§ 1º Poderão aderir ao PERT pessoas físicas e jurídicas, de
direito público ou privado, inclusive aquelas que se encontrarem em
recuperação judicial.

§ 2º O PERT abrange os débitos de natureza tributária e não
tributária, vencidos até 30 de abril de 2017, inclusive aqueles objeto
de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão ad-
ministrativa ou judicial, ou provenientes de lançamento de ofício
efetuados após a publicação desta Medida Provisória, desde que o
requerimento seja efetuado no prazo estabelecido no § 3º.

§ 3º A adesão ao PERT ocorrerá por meio de requerimento a
ser efetuado até o dia 31 de agosto de 2017 e abrangerá os débitos
indicados pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou res-
ponsável.

§ 4º A adesão ao PERT implica:

I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome
do sujeito passivo na condição de contribuinte ou responsável e por
ele indicados para compor o PERT, nos termos dos art. 389 e art. 395
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo
Civil;

II - a aceitação plena e irretratável, pelo sujeito passivo na
condição de contribuinte ou responsável, das condições estabelecidas
nesta Medida Provisória;

III - o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos
consolidados no PERT e os débitos vencidos após 30 de abril de
2017, inscritos ou não em Dívida Ativa da União;

IV - a vedação da inclusão dos débitos que compõem o
PERT em qualquer outra forma de parcelamento posterior, ressalvado
o reparcelamento de que trata o art. 14-A da Lei nº 10.522, de 19 de
julho de 2002; e

V - o cumprimento regular das obrigações com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

Art. 2º No âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
o sujeito passivo que aderir ao PERT poderá liquidar os débitos de
que trata o art. 1º mediante a opção por uma das seguintes mo-
dalidades:

I - pagamento à vista e em espécie de, no mínimo, vinte por
cento do valor da dívida consolidada, sem reduções, em cinco par-
celas mensais e sucessivas, vencíveis de agosto a dezembro de 2017,
e a liquidação do restante com a utilização de créditos de prejuízo
fiscal e base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido - CSLL ou com outros créditos próprios relativos aos
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
com a possibilidade de pagamento, em espécie, de eventual saldo
remanescente em até sessenta prestações adicionais, vencíveis a partir
do mês seguinte ao do pagamento à vista;

II - pagamento da dívida consolidada em até cento e vinte
prestações mensais e sucessivas, calculadas de modo a observar os
seguintes percentuais mínimos, aplicados sobre o valor da dívida
consolidada:

a) da primeira à décima segunda prestação - quatro décimos
por cento;

b) da décima terceira à vigésima quarta prestação - cinco
décimos por cento;

c) da vigésima quinta à trigésima sexta prestação - seis
décimos por cento; e

d) da trigésima sétima prestação em diante - percentual cor-
respondente ao saldo remanescente, em até oitenta e quatro prestações
mensais e sucessivas; ou

III - pagamento à vista e em espécie de, no mínimo, vinte
por cento do valor da dívida consolidada, sem reduções, em cinco
parcelas mensais e sucessivas, vencíveis de agosto a dezembro de
2017, e o restante:

a) liquidado integralmente em janeiro de 2018, em parcela
única, com redução de noventa por cento dos juros de mora e cin-
quenta por cento das multas de mora, de ofício ou isoladas;

b) parcelado em até cento e quarenta e cinco parcelas men-
sais e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2018, com redução
de oitenta por cento dos juros de mora e de quarenta por cento das
multas de mora, de ofício ou isoladas; ou
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c) parcelado em até cento e setenta e cinco parcelas mensais
e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2018, com redução de
cinquenta por cento dos juros de mora e de vinte e cinco por cento
das multas de mora, de ofício ou isoladas, sendo cada parcela cal-
culada com base no valor correspondente a um por cento da receita
bruta da pessoa jurídica, referente ao mês imediatamente anterior ao
do pagamento, não podendo ser inferior a um cento e setenta e cinco
avos do total da dívida consolidada.

§ 1º Na hipótese de adesão a uma das modalidades previstas
no inciso III do caput, ficam assegurados aos devedores com dívida
total, sem reduções, igual ou inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze
milhões de reais):

I - a redução do pagamento à vista e em espécie para, no
mínimo, sete inteiros e cinco décimos por cento do valor da dívida
consolidada, sem reduções, em cinco parcelas mensais e sucessivas,
vencíveis de agosto a dezembro de 2017; e

II - após a aplicação das reduções de multas e juros, a
possibilidade de utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de
cálculo negativa da CSLL e de outros créditos próprios relativos aos
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
com a liquidação do saldo remanescente, em espécie, pelo número de
parcelas previstas para a modalidade.

§ 2º Na liquidação dos débitos na forma prevista no inciso I
do caput e no § 1º, poderão ser utilizados créditos de prejuízos fiscais
e de base de cálculo negativa da CSLL apurados até 31 de dezembro
de 2015 e declarados até 29 de julho de 2016, próprios ou do res-
ponsável tributário ou corresponsável pelo débito, e de empresas
controladora e controlada, de forma direta ou indireta, ou de empresas
que sejam controladas direta ou indiretamente por uma mesma em-
presa, em 31 de dezembro de 2015, domiciliadas no País, desde que
se mantenham nesta condição até a data da opção pela quitação.

§ 3º Para fins do disposto no § 2º, inclui-se também como
controlada a sociedade na qual a participação da controladora seja
igual ou inferior a cinquenta por cento, desde que exista acordo de
acionistas que assegure, de modo permanente, a preponderância in-
dividual ou comum nas deliberações sociais e o poder individual ou
comum de eleger a maioria dos administradores.

§ 4º Na hipótese de utilização dos créditos de que tratam o §
2º e o § 3º, os créditos próprios deverão ser utilizados primeiro.

§ 5º O valor do crédito decorrente de prejuízo fiscal e de
base de cálculo negativa da CSLL será determinado por meio da
aplicação das seguintes alíquotas:

I - vinte e cinco por cento sobre o montante do prejuízo
fiscal;

II - vinte por cento sobre a base de cálculo negativa da
CSLL, no caso das pessoas jurídicas de seguros privados, das pessoas
jurídicas de capitalização e das pessoas jurídicas referidas nos incisos
I a VII e no inciso X do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105,
de 10 de janeiro de 2001;

III - dezessete por cento, no caso das pessoas jurídicas re-
feridas no inciso IX do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105,
de 2001; e

IV - nove por cento sobre a base de cálculo negativa da
CSLL, no caso das demais pessoas jurídicas.

§ 6º Na hipótese de indeferimento dos créditos a que se
referem o inciso I do caput e o inciso II do § 1º, no todo ou em parte,
será concedido o prazo de trinta dias para que o sujeito passivo efetue
o pagamento em espécie dos débitos amortizados indevidamente com
créditos não reconhecidos pela Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil, inclusive aqueles decorrentes de prejuízo fiscal e de base de
cálculo negativa da CSLL.

§ 7º A falta do pagamento de que trata o § 6º implicará a
exclusão do devedor do PERT e o restabelecimento da cobrança dos
débitos remanescentes.

§ 8º A utilização dos créditos na forma disciplinada no inciso
I do caput e no inciso II do § 1º extingue os débitos sob condição
resolutória de sua ulterior homologação.

§ 9º A Secretaria da Receita Federal do Brasil dispõe do
prazo de cinco anos para a análise dos créditos utilizados na forma
prevista no inciso I do caput e no inciso II do § 1º.

Art. 3º No âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional, o sujeito passivo que aderir ao PERT poderá liquidar os
débitos de que trata o art. 1º, inscritos em Dívida Ativa da União, da
seguinte forma:

I - pagamento da dívida consolidada em até cento e vinte
parcelas mensais e sucessivas, calculadas de modo a observar os
seguintes percentuais mínimos, aplicados sobre o valor consolidado:

a) da primeira à décima segunda prestação - quatro décimos
por cento;

b) da décima terceira à vigésima quarta prestação - cinco
décimos por cento;

c) da vigésima quinta à trigésima sexta prestação - seis
décimos por cento; e

d) da trigésima sétima prestação em diante - percentual cor-
respondente ao saldo remanescente em até oitenta e quatro prestações
mensais e sucessivas; ou

II - pagamento à vista e em espécie de, no mínimo, vinte por
cento do valor da dívida consolidada, sem reduções, em cinco par-
celas mensais e sucessivas, vencíveis de agosto a dezembro de 2017,
e o restante:

a) liquidado integralmente em janeiro de 2018, em parcela
única, com redução de noventa por cento dos juros de mora, de
cinquenta por cento das multas de mora, de ofício ou isoladas, e de
vinte e cinco por cento dos encargos legais, inclusive honorários
advocatícios; ou

b) parcelado em até cento e quarenta e cinco parcelas men-
sais e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2018, com redução
de oitenta por cento dos juros de mora, quarenta por cento das multas
de mora, de ofício ou isoladas, e de vinte e cinco por cento dos
encargos legais, inclusive honorários advocatícios; ou

c) parcelado em até cento e setenta e cinco parcelas mensais
e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2018, com redução de
cinquenta por cento dos juros de mora, vinte e cinco por cento das
multas de mora, de ofício ou isoladas, e dos encargos legais, inclusive
honorários advocatícios, sendo cada parcela calculada com base no
valor correspondente a um por cento da receita bruta da pessoa
jurídica, referente ao mês imediatamente anterior ao do pagamento,
não podendo ser inferior a um cento e setenta e cinco avos do total da
dívida consolidada.

§ 1º Na hipótese de adesão a uma das modalidades previstas
no inciso II do caput, ficam asseguradas aos devedores com dívida
total, sem reduções, igual ou inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze
milhões de reais):

I - a redução do pagamento à vista e em espécie para, no
mínimo, sete inteiros e cinco décimos por cento do valor da dívida
consolidada, sem reduções, em cinco parcelas mensais e sucessivas,
vencíveis de agosto a dezembro de 2017; e

II - após a aplicação das reduções de multas e juros, a
possibilidade de oferecimento de dação em pagamento de bens imó-
veis, desde que previamente aceita pela União, para quitação do saldo
remanescente, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 13.259, de 16
de março de 2016.

Art. 4º O valor mínimo de cada prestação mensal dos par-
celamentos previstos nos art. 2º e art. 3º será de:

I - R$ 200,00 (duzentos reais), quando o devedor for pessoa
física; e

II - R$ 1.000,00 (mil reais), quando o devedor for pessoa
jurídica.

Art. 5º Para incluir no PERT débitos que se encontrem em
discussão administrativa ou judicial, o sujeito passivo deverá desistir
previamente das impugnações ou dos recursos administrativos e das
ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão quitados e
renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem
as referidas impugnações e recursos ou ações judiciais, e protocolar,
no caso de ações judiciais, requerimento de extinção do processo com
resolução do mérito, nos termos da alínea "c" do inciso III do caput
do art. 487 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil.

§ 1º Somente será considerada a desistência parcial de im-
pugnação e de recurso administrativo interposto ou de ação judicial
proposta se o débito objeto de desistência for passível de distinção
dos demais débitos discutidos no processo administrativo ou na ação
judicial.

§ 2º A comprovação do pedido de desistência e da renúncia
de ações judiciais deverá ser apresentada na unidade de atendimento
integrado do domicílio fiscal do sujeito passivo até o último dia do
prazo estabelecido para a adesão ao PERT.

§ 3º A desistência e a renúncia de que trata o caput não
eximem o autor da ação do pagamento dos honorários, nos termos do
art. 90 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil.

Art. 6º Os depósitos vinculados aos débitos a serem pagos ou
parcelados serão automaticamente transformados em pagamento de-
finitivo ou convertidos em renda da União.

§ 1º Depois da alocação do valor depositado à dívida in-
cluída no PERT, se restarem débitos não liquidados pelo depósito, o
saldo devedor poderá ser quitado na forma prevista nos art. 2º ou
art.3º.

§ 2º Depois da conversão em renda ou da transformação em
pagamento definitivo, o sujeito passivo poderá requerer o levanta-
mento do saldo remanescente, se houver, desde que não haja outro
débito exigível.

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, o saldo remanescente de
depósitos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional somente poderá ser levantado
pelo sujeito passivo após a confirmação dos montantes de prejuízo
fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL ou de outros créditos de
tributos utilizados para quitação da dívida, conforme o caso.

§ 4º Na hipótese de depósito judicial, o disposto no caput
somente se aplica aos casos em que tenha ocorrido desistência da
ação ou do recurso e renúncia a qualquer alegação de direito sobre o
qual se funda a ação.

§ 5º O disposto no caput aplica-se aos valores oriundos de
constrição judicial depositados na conta única do Tesouro Nacional
até a data de publicação desta Medida Provisória.

Art. 7º Os créditos indicados para quitação na forma do
PERT deverão quitar primeiro os débitos não garantidos pelos de-
pósitos judiciais que serão transformados em pagamento definitivo ou
convertidos em renda da União.

Art. 8º A dívida objeto do parcelamento será consolidada na
data do requerimento de adesão ao PERT e será dividida pelo número
de prestações indicadas.

§ 1º Enquanto a dívida não for consolidada, o sujeito passivo
deverá calcular e recolher o valor à vista ou o valor equivalente ao
montante dos débitos objeto do parcelamento dividido pelo número
de prestações pretendidas, observado o disposto nos art. 2º e art.
3º.

§ 2º O deferimento do pedido de adesão ao PERT fica
condicionado ao pagamento do valor à vista ou da primeira prestação,
que deverá ocorrer até o último dia útil do mês do requerimento.

§ 3º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pa-
gamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic para títulos
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês sub-
sequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de
um por cento relativamente ao mês em que o pagamento for efe-
tuado.

Art. 9º Implicará exclusão do devedor do PERT e a exi-
gibilidade imediata da totalidade do débito confessado e ainda não
pago e automática execução da garantia prestada:

I - a falta de pagamento de três parcelas consecutivas ou seis
alternadas;

II - a falta de pagamento de uma parcela, se todas as demais
estiverem pagas;

III - a constatação, pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, de qualquer
ato tendente ao esvaziamento patrimonial do sujeito passivo como
forma de fraudar o cumprimento do parcelamento;

IV - a decretação de falência ou extinção, pela liquidação, da
pessoa jurídica optante;

V - a concessão de medida cautelar fiscal, em desfavor da
pessoa optante, nos termos da Lei nº 8.397, de 6 de janeiro de
1992;

VI - a declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, nos termos dos art. 80 e art. 81
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; ou

VII - a inobservância do disposto nos incisos III e V do § 4º
do art. 1º por três meses consecutivos ou seis alternados.

Parágrafo único. Na hipótese de exclusão do devedor do
PERT, os valores liquidados com os créditos de que trata o art. 2º
serão restabelecidos em cobrança e:

I - será efetuada a apuração do valor original do débito, com
a incidência dos acréscimos legais, até a data da rescisão; e

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste
parágrafo as parcelas pagas em espécie, com acréscimos legais até a
data da rescisão.

Art. 10. A opção pelo PERT implica manutenção automática
dos gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida cautelar
fiscal e das garantias prestadas administrativamente, nas ações de
execução fiscal ou qualquer outra ação judicial.

Art. 11. Aplicam-se aos parcelamentos de que trata esta
Medida Provisória o disposto no art. 11, caput e § 2º e § 3º, no art.
12 e no art. 14, caput, incisos I e IX, da Lei nº 10.522, de 2002.

Parágrafo único. Aos parcelamentos de que trata esta Medida
Provisória não se aplica o disposto:

I - no art. 15 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996;

II - no § 1º do art. 3º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de
2000;

III - no § 10 do art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de
2003; e

IV - no inciso III do § 3º do art. 1º da Medida Provisória nº
766, de 4 de janeiro de 2017.
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Art. 12. É vedado o pagamento ou o parcelamento de que
trata esta Medida Provisória das dívidas decorrentes de lançamento de
ofício em que foram caracterizadas, após decisão administrativa de-
finitiva, as hipóteses definidas nos art. 71, art. 72 e art. 73 da Lei nº
4.502, de 30 de novembro de 1964.

Art. 13. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas compe-
tências, editarão os atos necessários à execução dos procedimentos
previstos no prazo de trinta dias, contado da data de publicação desta
Medida Provisória.

Art. 14. O Poder Executivo federal, com vistas ao cum-
primento do disposto no inciso II do caput do art. 5º e no art. 14 da
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, estimará o montante da renúncia fiscal decor-
rente do disposto nos art. 2º e art. 3º desta Medida Provisória e os
incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da
Constituição que acompanhar o projeto de lei orçamentária anual e
fará constar das propostas orçamentárias subsequentes os valores re-
lativos à renúncia.

Parágrafo único. Os benefícios fiscais constantes dos art. 2º e
art. 3º desta Medida Provisória somente serão concedidos se atendido
o disposto no caput, inclusive com a demonstração pelo Poder Exe-
cutivo federal de que a renúncia foi considerada na estimativa de
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12 da Lei Complementar
nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e de que não
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei
de diretrizes orçamentárias.

Art. 15. Fica revogado o art. 38 da Lei nº 13.043, de 13 de
novembro de 2014.

Art. 16. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 31 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles

VI - empreendimento familiar rural - forma associativa ou
individual da agricultura familiar instituída por pessoa jurídica, ad-
mitidos os seguintes arranjos:

a) empresa familiar rural - aquela constituída com a fina-
lidade de beneficiamento, processamento ou comercialização de pro-
dutos agropecuários, ou ainda para prestação de serviços de turismo
rural, desde que formada exclusivamente por um ou mais agricultores
familiares com inscrição ativa no CAF;

b) cooperativa singular da agricultura familiar - aquela que
comprove que, no mínimo, sessenta por cento de seus cooperados são
agricultores familiares com inscrição ativa no CAF;

c) cooperativa central da agricultura familiar - aquela cons-
tituída exclusivamente por cooperativas singulares da agricultura fa-
miliar com inscrição ativa no CAF; e

d) associação da agricultura familiar - aquela que comprove
a totalidade dos associados com personalidade jurídica e com ins-
crição ativa no CAF e que possua o mínimo de sessenta por cento das
pessoas físicas associadas com inscrição ativa no CAF ou demonstre
ambas as situações no caso de composição mista.

Art. 3º A UFPA e o empreendimento familiar rural deverão
atender aos seguintes requisitos:

I - possuir, a qualquer título, área de até quatro módulos fiscais;

II - utilizar, no mínimo, metade da força de trabalho familiar
no processo produtivo e de geração de renda;

III - auferir, no mínimo, metade da renda familiar de ati-
vidades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; e

IV - ser a gestão do estabelecimento ou do empreendimento
estritamente familiar.

§ 1º O disposto no inciso I do caput não se aplica à UFPA
e ao empreendimento familiar rural compostos por extrativistas, pes-
cadores, povos indígenas, integrantes de comunidades remanescentes
de quilombos e demais comunidades tradicionais.

§ 2º Na hipótese de pescadores artesanais, de aquicultores,
de maricultores e de extrativistas que desenvolvam tais atividades não
combinadas com produção agropecuária, para fins do cumprimento
do inciso I do caput, a área do estabelecimento será considerada igual
a zero.

§ 3º Ato da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário disporá sobre a composição da renda fa-
miliar para fins do disposto no inciso III do caput.

Art. 4º Fica instituído o Cadastro Nacional da Agricultura
Familiar - CAF, destinado à identificação e à qualificação da UFPA e
do empreendimento familiar rural.

§ 1º Compete à Secretaria Especial de Agricultura Familiar e
do Desenvolvimento Agrário a implementação e a gestão do CAF.

§ 2º O cadastro ativo no CAF será requisito para acesso às
ações e às políticas públicas destinadas à UFPA e ao empreendimento
familiar rural.

Art. 5º Serão cadastrados no CAF:

I - os beneficiários que se enquadrarem nos requisitos es-
tabelecidos no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

II - os assentados do Programa Nacional de Reforma Agrária
- PNRA;

III - os beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fun-
diário - PNCF; e

IV - as demais UFPA e os empreendedores familiares rurais
que explorem imóvel agrário em área urbana.

Art. 6º O CAF substituirá a Declaração de Aptidão ao Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf
para fins de acesso às ações e às políticas públicas destinadas à UFPA
e aos empreendimentos familiares rurais.

Parágrafo único. Até que se conclua a implementação do
CAF, a Declaração de Aptidão ao Pronaf permanece como instru-
mento de identificação e de qualificação da UFPA e dos empre-
endimentos familiares rurais.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Eliseu Padilha

DECRETO Nº 9.065, DE 31 DE MAIO DE 2017

Promulga o Acordo sobre Auxílio Jurídico
Mútuo em Matéria Penal entre a República
Federativa do Brasil e a República da Tur-
quia, firmado em Ancara, em 7 de outubro
de 2011.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Acordo sobre Auxílio Jurídico Mútuo
em Matéria Penal entre a República Federativa do Brasil e a Re-
pública da Turquia foi firmado em Ancara, em 7 de outubro de
2 0 11 ;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo
por meio do Decreto Legislativo nº 271, de 18 de julho de 2014; e

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a Re-
pública Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 16 de
julho de 2015, nos termos de seu Artigo 21;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo sobre Auxílio Jurídico
Mútuo em Matéria Penal entre a República Federativa do Brasil e a
República da Turquia firmado em Ancara, em 7 de outubro de 2011,
anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Cons-
tituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Aloysio Nunes Ferreira Filho

ACORDO SOBRE AUXÍLIO JURÍDICO MÚTUO

EM MATÉRIA PENAL ENTRE A REPÚBLICA

FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÚBLICA DA TURQUIA

A República Federativa do Brasil
e
A República da Turquia,
doravante denominadas "as Partes",

Desejosas de incrementar a promoção das relações amistosas
e de coordenar a cooperação jurídica em matéria penal com base nos
princípios de soberania nacional, igualdade de direitos e não-inter-
venção nos assuntos internos das Partes;

Pretendendo melhorar a efetividade das autoridades respon-
sáveis pela aplicação da lei em ambos os países na investigação, na
persecução, nos procedimentos judiciais em matéria criminal, bem
como combater o crime de modo mais efetivo como forma de pro-
teger suas respectivas sociedades democráticas e seus valores co-
muns;

Reconhecendo a particular importância de combater ativi-
dades criminosas graves, incluindo a corrupção, a lavagem de di-
nheiro, o tráfico ilícito de pessoas, de drogas, de armas de fogo, de
munição e de explosivos, o terrorismo e o financiamento ao ter-
rorismo;

Respeitando, com a devida atenção, os direitos humanos e o
Estado de direito;

Atentando para as garantias de seus respectivos ordenamen-
tos jurídicos que asseguram ao acusado o direito a julgamento justo
por juízo imparcial, estabelecido conforme a lei;

Desejando firmar um Acordo sobre auxílio jurídico mútuo
em matéria penal e reconhecendo a aplicação deste Preâmbulo;

Decidiram concluir um acordo sobre auxílio jurídico mútuo
em matéria penal e acordaram o seguinte:

Artigo 1º

Alcance do Auxílio

1. As Partes comprometem-se a prestar-se auxílio jurídico
mútuo em matéria penal, conforme as disposições deste Acordo e da
legislação doméstica da Parte Requerida, para fins de procedimentos
relacionados à matéria penal, incluindo qualquer medida tomada em
relação a investigação, persecução criminal ou procedimentos judi-
ciais, assim como a bloqueio, apreensão ou perdimento de produtos
do crime e instrumentos do crime.

DECRETO Nº 9.064, DE 31 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre a Unidade Familiar de Pro-
dução Agrária, institui o Cadastro Nacional
da Agricultura Familiar e regulamenta a Lei
nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que
estabelece as diretrizes para a formulação
da Política Nacional da Agricultura Fami-
liar e empreendimentos familiares rurais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 6º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de
2006,

D E C R E T A :

Art. 1º As políticas públicas direcionadas à agricultura fa-
miliar e aos empreendimentos familiares rurais deverá considerar a
Unidade Familiar de Produção Agrária - UFPA, os empreendimentos
familiares rurais e o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar -
C A F.

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - Unidade Familiar de Produção Agrária - UFPA - conjunto
de indivíduos composto por família que explore uma combinação de
fatores de produção, com a finalidade de atender aÌ própria subsis-
tência e à demanda da sociedade por alimentos e por outros bens e
serviços, e que resida no estabelecimento ou em local próximo a ele;

II - família - unidade nuclear composta por um ou mais
indivíduos, eventualmente ampliada por outros que contribuam para o
rendimento ou que tenham suas despesas atendidas pela UFPA;

III - estabelecimento - unidade territorial, contígua ou não, aÌ
disposição da UFPA, sob as formas de domínio ou posse admitidas
em lei;

IV - módulo fiscal - unidade de medida agrária para clas-
sificação fundiária do imóvel, expressa em hectares, a qual poderá
variar conforme o Município, calculada pelo Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária - Incra;

V - imóvel agrário - área contínua, qualquer que seja a sua
localização, destinada à atividade agrária; e
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2. Auxílio jurídico mútuo em matéria penal inclui:

a) comunicação de atos processuais;

b) busca, apreensão e entrega de documentos e bens que
constituam elementos de prova;

c) perícia do local do crime, relatórios periciais, interro-
gatório de acusados e suspeitos e oitivas de vítimas, testemunhas e
peritos;

d) transmissão de provas, registros criminais e documentos;

e) transferência temporária de pessoas sob custódia;

f) localização ou identificação de pessoas, quando neces-
sário, como parte de pedido de produção de provas mais amplo;

g) identificação, rastreamento, bloqueio, apreensão, perdi-
mento de produtos do crime e instrumentos do crime e auxílio em
procedimentos relacionados;

h) qualquer outro tipo de auxílio permitido pela legislação
interna do Estado requerido.

3. O auxílio será prestado independentemente de a conduta
que originou o pedido ser punível pela legislação de ambas as Partes.
Quando forem solicitados busca e apreensão de provas ou bloqueio
ou perdimento de produtos ou instrumentos do crime, o auxílio será
prestado apenas se o crime que motiva o pedido for punível pela
legislação de ambas as Partes.

4. Para os propósitos deste Acordo, as autoridades legais que
são competentes para enviar pedidos de auxílio jurídico mútuo à sua
Autoridade Central são aquelas responsáveis ou com poder por con-
duzir investigações, persecuções criminais ou procedimentos judi-
ciais, conforme definido na lei interna da Parte Requerente.

5. As Autoridades Centrais das Partes informarão uma à
outra, assim que possível, suas autoridades consideradas competentes
para fazer pedidos de auxílio jurídico mútuo, para os propósitos do
Acordo. Além disso, as Autoridades Centrais de cada uma das Partes
comunicarão à sua contraparte, sempre que necessário, quaisquer al-
terações que venham a ser feitas na lista acima mencionada, com o
propósito de mantê-la atualizada.

Artigo 2º

Autoridades Centrais

1. Para a República Federativa do Brasil, a Autoridade Cen-
tral será o Ministério da Justiça.

2. Para a República da Turquia, a Autoridade Central será o
Ministério da Justiça.

3. As Autoridades Centrais comunicar-se-ão diretamente para
os fins deste Acordo, sem prejuízo de comunicação por via diplo-
mática.

4. As Partes podem, a qualquer momento, designar qualquer
outra autoridade como Autoridade Central para os fins deste Acordo.
A notificação dessa designação ocorrerá por meio de troca de notas
diplomáticas.

Artigo 3º

Medidas Cautelares

1. Mediante solicitação expressa da Parte Requerente, a au-
toridade competente da Parte Requerida implementará medidas cau-
telares com o propósito de manter uma situação existente, proteger
interesses jurídicos ameaçados ou preservar elementos de prova, ex-
ceto se o procedimento atinente ao pedido parecer manifestamente
inadmissível ou inapropriado segundo o direito da Parte Requerida.

2. Quando houver perigo de atraso injustificado, essas me-
didas poderão ser implementadas mediante aplicação assim que o pe-
dido for apresentado, contanto que haja informação suficiente para
determinar se todas as condições foram cumpridas. As medidas cau-
telares serão anuladas se a Parte Requerente deixar de apresentar pe-
dido de auxílio jurídico mútuo no prazo determinado para esse fim.

Artigo 4º

Forma e Conteúdo do Pedido

1. O pedido de auxílio jurídico em matéria penal conterá as
seguintes informações:

a) nome e cargo da autoridade requerente;

b) objeto da investigação ou do caso;

c) nomes de suspeitos, acusados ou pessoas sentenciadas,
assim como de qualquer pessoa de quem se busca obter elementos de
prova, seu domicílio ou residência, e, quando possível, nacionalidade,
profissão, local e data de nascimento, bem como nome dos geni-
tores;

d) nome e endereço dos representantes legais das pessoas
referidas na alínea (c) deste Artigo;

e) propósito do pedido e demais informações necessárias
para sua execução, com descrição dos fatos que caracterizam o crime
e sua natureza, incluindo os dispositivos legais aplicáveis ao caso ao
qual o pedido se refere.

2. Na medida do necessário e do possível, o pedido também
incluirá:

a) identidade, data de nascimento e localização da pessoa a
ser objeto da comunicação de ato processual, seu envolvimento no
processo e a forma de comunicação de ato processual a ser feita;

b) informações disponíveis sobre identidade e paradeiro da
pessoa a ser localizada;

c) descrição precisa do local a ser revistado e dos bens a
serem apreendidos;

d) descrição da forma pela qual depoimentos ou declarações
devem ser obtidos e registrados;

e) lista de perguntas a serem feitas ao suspeito, ao acusado,
ao sentenciado, às vítimas, às testemunhas ou aos peritos;

f) descrição de quaisquer procedimentos especiais a serem
seguidos no cumprimento do pedido;

g) informações sobre ajuda de custo e despesas às quais terá
direito a pessoa requerida a comparecer no território da Parte Re-
querente;

h) quaisquer outras informações que possam ser levadas ao
conhecimento da Parte Requerida para facilitar o cumprimento do
pedido;

i) eventuais demandas relativas à confidencialidade.

3. Os pedidos e os documentos que o acompanham devem
conter a assinatura e o selo oficial da autoridade requerente ou seus
equivalentes de acordo com a lei da Parte Requerida.

4. O pedido de auxílio será feito por escrito. Em situações de
urgência, a Autoridade Central da Parte Requerida pode aceitar pe-
didos feitos por meio eletrônico. Nesses casos excepcionais, o pedido
será confirmado, por escrito, pelo envio da solicitação original as-
sinada, no prazo de quinze dias, salvo se a Autoridade Central da
Parte Requerida concorde com prazo diverso.

5. A Parte Requerida poderá solicitar à Parte Requerente o
fornecimento de qualquer informação adicional que julgue necessária
para cumprir o pedido.

Artigo 5º

Confidencialidade e Limitações ao Uso

1. A Parte Requerida, mediante solicitação, manterá a con-
fidencialidade de qualquer informação que possa indicar que um
pedido foi feito ou respondido. Caso o pedido não possa ser cumprido
sem quebra de confidencialidade, a Parte Requerida informará esse
fato à Parte Requerente, que, então, determinará até que ponto deseja
que o pedido seja cumprido.

2. A Parte Requerente não usará ou divulgará qualquer in-
formação ou prova obtida por força deste Acordo para qualquer fim
diferente dos procedimentos declarados no pedido sem autorização
prévia da Parte Requerida.

3. Salvo se indicado de outra forma pela Parte Requerida
quando da execução do pedido, quaisquer informações ou provas cujo
conteúdo tenha sido divulgado em audiência pública de caráter ju-
dicial ou administrativa relacionada com o pedido podem, poste-
riormente, ser usadas para qualquer propósito.

Artigo 6º

Execução dos Pedidos

1. A Autoridade Central da Parte Requerida transmitirá ime-
diatamente o pedido à autoridade competente ou, se possível, atenderá
ao pedido. A autoridade competente da Parte Requerida envidará
todos os esforços no sentido de atender ao pedido.

2. A autoridade competente executará o pedido de auxílio
jurídico mútuo na forma especificada pelos dispositivos legais da
Parte Requerida. Entretanto, a autoridade competente pode, se so-
licitada e na medida em que não for contrário à legislação da Parte
Requerida, aplicar a lei da Parte Requerente.

3. Mediante solicitação da Parte Requerente, a Parte Re-
querida informará a data e o local do cumprimento do pedido. A Parte
Requerida poderá conceder permissão para a presença das autoridades
interessadas da Parte Requerente durante o cumprimento do pedido.

4. Se a Autoridade Central da Parte Requerida concluir que
o cumprimento do pedido interferiria no curso de procedimentos ou
prejudicaria a segurança de qualquer pessoa no território da Parte
Requerida, a Autoridade Central dessa Parte poderá determinar que se
adie o atendimento daquele pedido, ou optar por atendê-lo sob as
condições julgadas necessárias, após consultar a Autoridade Central
da Parte Requerente. Caso a Parte Requerente aceite o auxílio con-
dicionado, respeitará tais condições.

5. A Autoridade Central da Parte Requerida poderá solicitar
à Autoridade Central da Parte Requerente que forneça informações de
maneira necessária a permitir o cumprimento do pedido ou encar-
regar-se de quaisquer medidas necessárias nos termos das leis da
Parte Requerida para executar o pedido recebido da Parte Reque-
rente.

6. A autoridade requerida, após a execução do pedido, de-
volverá os documentos que comprovem o cumprimento do pedido à
autoridade requerente por meio de sua Autoridade Central ou in-
formará por que o pedido não foi cumprido, mencionando as razões
correspondentes.

Artigo 7º

Depoimento ou Produção de Provas na Parte Requerida

1. Se a autoridade competente da Parte Requerente estiver
considerando o comparecimento pessoal da vítima, da testemunha ou
de perito, aquela autoridade competente mencionará esse fato no seu
pedido de comunicação de ato processual.

2. A Parte Requerida perguntará à pessoa cujo compare-
cimento voluntário no território da Parte Requerente é desejado se ela
concorda em comparecer. A Autoridade Central da Parte Requerida
informará, imediatamente, à Autoridade Central da Parte Requerente
a resposta da pessoa.

3. Um pedido na forma descrita no parágrafo anterior do
presente Artigo não poderá prever qualquer multa ou outra sanção
pelo não cumprimento da intimação.

4. As ajudas de custo e os gastos com a viagem e com a
subsistência de vítimas, testemunhas e peritos serão arcados pela
Parte Requerente.

5. A vítima, a testemunha ou o perito, qualquer que seja sua
nacionalidade, que comparecer voluntariamente perante autoridade
judicial da Parte Requerente, não será processado, detido, condenado
ou sujeito a qualquer outra restrição de sua liberdade pessoal no
território daquela Parte em relação a atos anteriores à sua partida do
território da Parte Requerida. Essas pessoas beneficiar-se-ão dessa
imunidade penal também em relação a atos relacionados com o pro-
cedimento que constitua o objeto da investigação ou procedimento.

6. Se a vítima, a testemunha ou o perito não deixar o ter-
ritório da Parte Requerente em 15 dias consecutivos após a no-
tificação de que sua presença não é mais necessária, a imunidade
prevista no parágrafo 5 deste Artigo cessará. Na hipótese de evento
que impossibilite a vítima, a testemunha ou o perito de deixar o
território da Parte Requerente, o período correspondente a tal evento
será descontado do prazo de 15 dias previsto neste parágrafo. A
Autoridade Central da Parte Requerente também informará à Au-
toridade Central da Parte Requerida sobre a notificação.

Artigo 8º

Transferência Temporária de Pessoas sob Custódia

1. Caso o comparecimento de pessoa mantida sob custódia
no território da Parte Requerida seja necessário à Parte Requerente na
qualidade de testemunha, a Autoridade Central da Parte Requerida
poderá permitir a transferência temporária daquela pessoa, mediante
sua aquiescência, para o território da Parte Requerente.

2. Para fins do presente Artigo:

a) a Parte Requerente será responsável pela segurança da
pessoa transferida e terá a autoridade e a obrigação de manter essa
pessoa sob custódia, salvo autorização em contrário da Parte Re-
querida;

b) a Parte Requerente devolverá a pessoa transferida à cus-
tódia da Parte Requerida assim que sua presença deixe de ser ne-
cessária para os fins do pedido e, impreterivelmente, até a data na
qual ela seria liberada da custódia no território da Parte Requerida, a
menos que acordado de maneira diversa por ambas as Autoridades
Centrais;

c) a Parte Requerente não demandará da Parte Requerida a
abertura de processo de extradição para devolver a pessoa trans-
ferida;

d) o período de custódia no território da Parte Requerente
será deduzido do período de prisão que a pessoa esteja cumprindo ou
venha a cumprir no território da Parte Requerida;

e) se a Parte Requerida informar que a pessoa transferida
deve ser posta em liberdade, tal pessoa será solta pela Parte Reque-
rente e será tratada conforme o disposto no Artigo 7º deste Acordo.

3. Caso seja necessário o comparecimento como testemunha
de pessoa mantida sob custódia no território de um terceiro Estado, as
Partes concederão permissão para trânsito por seus territórios.
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Artigo 9º

Comunicação de Atos Processuais

1. A Parte Requerida providenciará a comunicação de atos
processuais acompanhados das traduções preparadas no seu idioma,
conforme previsto em sua lei.

2. O endereço atualizado do destinatário e a natureza do
documento serão indicados no pedido para comunicação de atos pro-
cessuais.

3. Se a comunicação de atos processuais não puder ser efe-
tuada no endereço indicado no pedido, a Parte Requerida tomará as
medidas necessárias para determinar o endereço atualizado do des-
tinatário. Se for impossível determiná-lo, a Parte Requerida notificará
a Parte Requerente e devolverá os documentos a esta última Parte.

4. A Autoridade Central da Parte Requerente transmitirá
qualquer pedido para a comunicação de ato processual que solicite o
comparecimento de uma pessoa perante autoridade ou Juízo da Parte
Requerente dentro de um prazo razoável antes do comparecimento
marcado.

5. A Parte Requerida apresentará o comprovante de comuni-
cação do ato processual na forma especificada pela lei da Parte Re-
querida e, sempre que possível, na forma especificada no pedido. Esse
documento incluirá a data e o lugar da comunicação do ato processual.

Artigo 10

Custos

1. A Parte Requerida arcará com os custos incorridos em seu
território e não terá direito a reembolso, exceto nos casos seguintes:

a) honorários de peritos e ajudas de custo e despesas re-
lativas a viagens de pessoas, de acordo com o artigo 7º;

b) custos da transferência de pessoas sob custódia conforme
artigo 8º.

2. Caso o cumprimento do pedido exija custos ou outros
recursos de natureza extraordinária, as Autoridades Centrais consul-
tar-se-ão com o objetivo de chegar a um acordo sobre as condições
sob as quais o pedido será cumprido e a forma como os recursos
serão alocados.

Artigo 11

Registros Oficiais

1. Quando a Parte Requerente estiver conduzindo investi-
gação, persecução penal ou procedimentos judiciais, a Parte Reque-
rida fornecerá àquela, mediante solicitação, cópias dos registros dis-
poníveis ao público, incluindo documentos ou informações, em qual-
quer forma que se encontrem, em posse das autoridades da Parte
Requerida.

2. Quando a Parte Requerente estiver conduzindo investi-
gação, persecução penal ou procedimentos judiciais, a Parte Reque-
rida poderá fornecer-lhe, mediante solicitação, cópias de quaisquer
registros, inclusive de documentos ou informações, em qualquer for-
ma, que estejam em posse de autoridades daquela Parte, mas que não
estejam disponíveis ao público, na mesma medida e nas mesmas
condições em que estariam disponíveis às suas próprias autoridades
competentes. A Parte Requerida pode negar, discricionariamente, no
todo ou em parte, um pedido baseado neste parágrafo.

Artigo 12

Audiência por Videoconferência

1. Se uma pessoa que estiver no território da Parte Requerida
tiver de ser ouvida como vítima, testemunha ou perito diante das
autoridades competentes da Parte Requerente, esta Parte pode so-
licitar a realização da audiência por videoconferência.

2. A Parte Requerida terá a faculdade de concordar ou não
com a realização da audiência por videoconferência.

3. Além das informações descritas no artigo 4º, pedidos de
audiência por videoconferência incluirão o nome das autoridades
competentes que dela participarão.

4. Cada Parte tomará as providências necessárias para as-
segurar que seu direito interno seja aplicado da mesma forma que no
âmbito de um procedimento nacional quando vítimas, testemunhas ou
peritos que tiverem de ser ouvidos no território de qualquer das
Partes, conforme o presente artigo, recusarem-se a testemunhar, em-
bora sejam obrigados a fazê-lo, ou quando prestarem falso teste-
munho.

Artigo 13

Limitações ao Auxílio

1. Pedidos de auxílio jurídico mútuo poderão ser recusados
nos seguintes casos:

a) a Parte Requerida entender que o pedido poderá prejudicar
sua soberania, sua segurança ou sua ordem pública;

b) a Parte Requerida entender que a execução do pedido é
incompatível com sua lei interna.

2. Se o pedido de auxílio jurídico for recusado em razão dos
dispositivos do parágrafo anterior deste Artigo, deverão ser infor-
madas as motivações da negativa.

Artigo 14

Idioma do Pedido

1. Pedidos de auxílio e documentos de apoio serão acom-
panhados de traduções para o idioma da Parte Requerida, a não ser
que seja acordado de modo diverso.

2. Documentos obtidos por meio do cumprimento de um
pedido estarão no idioma da Parte Requerida.

Artigo 15

Consultas

1. As Autoridades Centrais das Partes consultar-se-ão, me-
diante solicitação de qualquer delas, a respeito da implementação des-
te Acordo, seja em geral ou em relação a caso específico. As Au-
toridades Centrais também poderão entrar em acordo quanto às me-
didas práticas necessárias a facilitar a implementação deste Acordo.

2. Mediante pedido, as Autoridades Centrais prestar-se-ão
mutuamente informações acerca de suas leis e práticas em relação a
questões legais que constituam o objeto do presente Acordo.

Artigo 16

Devolução de Documentos e Bens

A Autoridade Central da Parte Requerente devolverá quais-
quer documentos ou bens fornecidos a ela em cumprimento de um
pedido no âmbito do presente Acordo tão logo seja viável, a menos
que a Autoridade Central da Parte Requerida renuncie à devolução
dos documentos ou bens.

Artigo 17

Informações Espontâneas

1. A Autoridade Central de uma Parte poderá, sem soli-
citação prévia, enviar informações à Autoridade Central da outra
Parte, quando considerar que o fornecimento de tal informação possa
auxiliar a Parte recebedora a iniciar ou conduzir investigações ou
processos, ou possa subsidiar pedido daquela Parte no âmbito deste
Acordo.

2. A Parte que fornecer informação, conforme suas leis in-
ternas, poderá impor condições acerca do uso dessas informações pela
Parte receptora. A Parte receptora estará vinculada a essas condições.

Artigo 18

Certificação e Autenticação

Documentos transmitidos por meio das Autoridades Centrais
ou por via diplomática, de acordo com este Acordo, serão isentos de
certificação ou autenticação.

Artigo 19

Compatibilidade com Outros Acordos

O auxílio e os procedimentos estabelecidos neste Acordo não
constituirão impedimento para que qualquer das Partes preste auxílio
à outra Parte por meio de dispositivos de outros acordos interna-
cionais dos quais ambas sejam Partes ou com base em dispositivos de
suas leis internas. As Partes poderão, ainda, prestar auxílio nos termos
de qualquer tratado, entendimento ou prática que possa ser aplicável
entre as Partes.

Artigo 20

Solução de Controvérsias

Qualquer dificuldade que possa surgir em virtude da apli-
cação deste Acordo será resolvida por meio de consultas entre as
Autoridades Centrais e, se necessário, por via diplomática.

Artigo 21

Ratificação, Entrada em Vigor, Aplicação e Denúncia

1. O presente Acordo entrará em vigor no 30º dia após o
recebimento da última notificação escrita das Partes sobre o cum-
primento de seus respectivos procedimentos internos para a entrada
em vigor deste Acordo.

2. Este Acordo deve aplicar-se a qualquer pedido apresentado
após a data da sua entrada em vigor, ainda que os atos ou omissões
que constituam o crime tenham ocorrido antes daquela data.

3. O presente Acordo deverá permanecer em vigor por um
período indefinido de tempo. Qualquer Parte poderá denunciá-lo a
qualquer momento mediante notificação por escrito à outra Parte.

4. A denúncia terá efeito seis meses depois da data em que
a outra Parte tiver recebido tal notificação.

5. Em caso de denúncia, este Acordo continuará sendo apli-
cado aos pedidos em andamento.

Em fé do quê, os abaixo assinados, devidamente autorizados
por seus respectivos Governos, subscreveram o presente Acordo.

Feito em Ancara, em 7 de outubro de 2011, em dois exem-
plares, nos idiomas português, turco e inglês, sendo todos igualmente
autênticos. Em caso de divergência de interpretação, o texto em inglês
prevalecerá.

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
__________________________________

Antonio de Aguiar Patriota

Ministro das Relações Exteriores

PELA REPÚBLICA DA TURQUIA
__________________________________

Sadullah Ergin

Ministro da Justiça

DECRETO N
o
- 9.066, DE 31 DE MAIO DE 2017

Regulamenta o inciso V do caput do art.
17 da Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de
1993, que dispõe sobre os créditos de ins-
talação no programa de reforma agrária.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 17 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de
1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Este Decreto regulamenta a concessão dos créditos de
instalação previstos no inciso V do caput do art. 17 da Lei nº 8.629,
de 25 de fevereiro de 1993.

§ 1o Compete ao Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária - Incra a gestão operacional da concessão dos créditos
de instalação previstos neste Decreto.

§ 2o A concessão dos créditos de instalação previstos neste
Decreto será realizada por instituição financeira federal contratada
pelo Incra para essa finalidade, dispensada a licitação.

§ 3o Os créditos de instalação são destinados exclusivamente
aos beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária - PNRA
e deverão ser formalizados por meio de contrato individual.

Art. 2o Os créditos de instalação serão concedidos nas se-
guintes modalidades:

I - apoio inicial - para apoiar a instalação no projeto de
assentamento e a aquisição de itens de primeira necessidade, de bens
duráveis de uso doméstico e equipamentos produtivos, no valor de até
R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais) por família assentada;

II - fomento - para viabilizar projetos produtivos de pro-
moção da segurança alimentar e nutricional e de estímulo à geração
de trabalho e renda, no valor de até R$ 6.400,00 (seis mil e qua-
trocentos reais), dividido em duas operações de até R$ 3.200,00 (três
mil e duzentos reais) por família assentada;

III - fomento mulher - para implantar projeto produtivo sob
responsabilidade da mulher titular do lote, no valor de até R$ 3.000,00
(três mil reais), em operação única, por família assentada; e

IV - semiárido - para atender a necessidade de segurança
hídrica das famílias assentadas nos projetos de assentamento loca-
lizados nas áreas circunscritas ao semiárido, reconhecidas pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, se destinando a
apoiar soluções de captação, armazenamento e distribuição de água
para consumo humano, animal e produtivo, no valor de até R$
5.000,00 (cinco mil reais) por família assentada.

Art. 3o Para receber o apoio inicial de que trata o inciso I do
caput do art. 2o, os beneficiários deverão, cumulativamente:

I - ter seus dados atualizados perante o Incra, nos termos do
art. 9o;

II - não ter recebido anteriormente o crédito de instalação nas
modalidades previstas no § 1º do art. 3º da Lei nº 13.001, de 20 de
junho de 2014; e

III - não ter contratado operações do Programa Especial de
Crédito para a Reforma Agrária - Procera e do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf Grupo "A".

§ 1º As famílias beneficiadas com o apoio inicial devem ser
encaminhadas para a inserção no Cadastro Único para Programas
Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de que trata o Decreto nº
6.135, de 26 de junho de 2007, no prazo de cento e oitenta dias,
contado da data de assinatura do contrato para concessão do cré-
dito.
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§ 2º As famílias que receberam a modalidade de crédito
denominada apoio inicial I e não receberam a modalidade apoio
inicial II, anteriormente previstas no Decreto nº 8.256, de 26 de maio
de 2014, poderão receber o valor de até R$ 2.800,00 (dois mil e
oitocentos reais) de forma complementar, observados os requisitos
previstos nos incisos I e II do caput.

Art. 4o Para receber o fomento de que trata o inciso II do
caput do art. 2º, os beneficiários deverão, cumulativamente:

I - ter seus dados atualizados perante o Incra, nos termos do
art. 9o;

II - ser atendidos por serviço de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural - Ater, conforme definido no inciso I do caput do art. 2º
da Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010, responsável por apre-
sentar projeto de estruturação da unidade produtiva, ou por outro
profissional habilitado, podendo ser servidor do Incra, de suas pres-
tadoras de assistência técnica ou de órgãos da administração pública
federal, estadual, distrital e municipal que estabeleçam acordo de
cooperação, convênio ou outro instrumento congênere, conforme dis-
ciplinado pelo Incra;

III - não ter recebido anteriormente o crédito de instalação na
modalidade prevista no inciso VIII do § 1º do art. 3º da Lei nº 13.001,
de 2014;

IV - não ter contrato de operações do Pronaf Grupo "A" ou,
mediante declaração do beneficiário, de outra operação de crédito
rural com risco bancário firmado a partir de 2010;

V - estar inscritos no CadÚnico; e

VI - não estar inscritos em Dívida Ativa da União.

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, serão priorizadas as
famílias assentadas a partir de 2011 e as assentadas anteriormente que
atendam ao critério de renda familiar mensal de que trata o art. 18 do
Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, sem prejuízo de outros
critérios a serem definidos pelo Incra.

§ 2º A liberação da segunda operação de fomento fica con-
dicionada à apresentação de laudo de acompanhamento da unidade
produtiva familiar que ateste o progresso no desenvolvimento do
projeto da primeira operação de fomento, o qual será elaborado por
profissional habilitado, podendo ser servidor do Incra, de suas pres-
tadoras de assistência técnica ou de órgãos da administração pública
federal, estadual, distrital e municipal que estabeleçam acordo de
cooperação, convênio ou outro instrumento congênere, conforme dis-
ciplinado pelo Incra.

Art. 5o Para receber o fomento mulher, de que trata o inciso
III do caput do art. 2o, a mulher titular de lote da reforma agrária
deverá, cumulativamente:

I - ter os dados da unidade familiar atualizados perante o
Incra, nos termos do art. 9o;

II - ser atendida por serviço de Ater, conforme definido no
inciso I do caput do art. 2º da Lei nº 12.188, de 2010, responsável
por apresentar projeto de estruturação da unidade produtiva, ou por
outro profissional habilitado, podendo ser servidor do Incra, de suas
prestadoras de assistência técnica ou de órgãos da administração pú-
blica federal, estadual, distrital e municipal que estabeleçam acordo
de cooperação, convênio ou outro instrumento congênere, conforme
disciplinado pelo Incra;

III - não ter recebido anteriormente o crédito de instalação na
modalidade prevista no inciso VI do § 1º do art. 3º da Lei nº 13.001,
de 2014, exceto aquelas que não receberam integralmente os valores
previstos no §1º do art.3º da Instrução Normativa nº 58, de 5 de
março de 2010, do Incra, hipótese em que farão jus à diferença do
valor estipulado para a modalidade; e

IV - estar inscrita no CadÚnico.

Art. 6o Para receber o semiárido de que trata o inciso IV do
caput do art. 2o, os beneficiários deverão, cumulativamente:

I - ter seus dados atualizados perante o Incra, nos termos do
art. 9o;

II - apresentar projeto técnico, individual ou coletivo, ela-
borado por profissional habilitado, podendo ser servidor do Incra, de
suas prestadoras de assistência técnica ou de órgãos da administração
pública federal, estadual, distrital e municipal que estabeleçam acordo
de cooperação, convênios ou outro instrumento congênere, conforme
disciplinado pelo Incra;

III - não ter recebido anteriormente o crédito de instalação na
modalidade prevista no inciso VIII do § 1º do art. 3º da Lei nº 13.001,
de 2014;

IV - ter o perímetro do projeto de assentamento e os lotes
devidamente identificados, conforme projeto de pré-parcelamento
aprovado pela Superintendência; e

V - estar o assentamento situado no semiárido brasileiro,
conforme definição estabelecida pelo IBGE;

Art. 7o Aos créditos de instalação previstos no art. 2o será
aplicada taxa efetiva de juros de cinco décimos por cento ao ano,
desde a data da concessão, observadas as seguintes condições es-
pecíficas:

I - apoio inicial:

a) reembolso - em parcela única com vencimento no prazo
de três anos, contado da data de liberação do crédito; e

b) rebate para liquidação - noventa por cento sobre o saldo
devedor atualizado na forma do caput para as liquidações efetuadas
até o prazo de vencimento, ou outro fixado em ato do Incra, caso o
pagamento não seja efetuado até a data de vencimento por situação
não imputável aos beneficiários;

II - fomento e fomento mulher:

a) reembolso - em parcela única com vencimento no prazo
de um ano, contado da data de liberação do crédito; e

b) rebate para liquidação - oitenta por cento sobre o saldo
devedor atualizado na forma do caput para a liquidação efetuada até
o prazo de vencimento, ou outro fixado em ato do Incra, caso o
pagamento não seja efetuado até a data de vencimento por situação
não imputável aos beneficiários; e

III - semiárido:

a) reembolso - em parcela única com vencimento no prazo
de três anos, contado da data de liberação do crédito; e

b) rebate para liquidação - oitenta por cento sobre o saldo
devedor atualizado na forma do caput para a liquidação efetuada até
o prazo de vencimento, ou outro fixado em ato do Incra, caso o
pagamento não seja efetuado até a data de vencimento por situação
não imputável aos beneficiários.

Parágrafo único. A concessão dos créditos de instalação de
que trata o art. 2o fica limitada às disponibilidades orçamentárias e
financeiras do Orçamento Geral da União destinadas para essa fi-
nalidade.

Art. 8º Na hipótese de inadimplência, o valor do crédito será
cobrado de acordo com o disposto no art. 37-A da Lei nº 10.522, de
19 de julho de 2002.

Art. 9o Para que os seus dados sejam considerados atua-
lizados perante o Incra, os beneficiários do PNRA deverão:

I - estar em situação regular na Relação de Beneficiários da
Reforma Agrária - RB, nos termos do § 12 do art. 18 da Lei nº 8.629,
de 1993; e

II - proceder à atualização de informações cadastrais no
Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Sipra do
Incra, se estiver assentado há mais de dois anos, contados da data da
solicitação dos créditos de instalação de que trata o art. 3o.

§ 1o Para a atualização cadastral, o Incra realizará ações de
ofício, cruzamentos de bancos de dados oficiais e chamamentos para
participação ativa dos beneficiários do PNRA.

§ 2o A atualização cadastral dos beneficiários dos créditos de
instalação previstos neste Decreto será realizada pelo Incra em etapas,
com cronograma e abrangência territorial a serem divulgados pelo
referido Instituto.

§ 3o Para o cumprimento do disposto neste artigo, o Incra
poderá celebrar acordos de cooperação técnica, convênios ou outros
instrumentos congêneres com Estados e Municípios, e contratar en-
tidades que já prestam serviço de Ater, nos termos da Lei nº 12.188,
de 2010.

Art. 10. O Incra apurará as denúncias relacionadas à con-
cessão e à utilização dos créditos de instalação, sem prejuízo da
atuação dos demais órgãos competentes.

Art. 11. O beneficiário que descumprir as regras de uti-
lização dos créditos de instalação, nos termos definidos pelo Incra,
será obrigado a efetuar o ressarcimento da importância recebida, no
prazo máximo de sessenta dias, contado da data de notificação, atua-
lizada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
divulgado pelo IBGE, e calculado a partir da data de assinatura do
contrato.

Art.12. Fica vedada a concessão de crédito de instalação em
forma diversa da disposta neste Decreto.

Art. 13. Fica revogado o Decreto nº 8.256, de 26 de maio de 2014.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Eliseu Padilha

DECRETO N
o
- 9.067, DE 31 DE MAIO DE 2017

Altera o Decreto no 8.917, de 29 de no-
vembro de 2016, que aprova a Estrutura
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos
Cargos em Comissão e das Funções de
Confiança do Ministério da Indústria, Co-
mércio Exterior e Serviços, o Decreto no

8.817, de 21 de julho de 2016, que aprova
a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das
Funções de Confiança do Ministério das
Relações Exteriores, e o Decreto no 8.852,
de 20 de setembro de 2016, que aprova a
Estrutura Regimental e o Quadro Demons-
trativo dos Cargos em Comissão e das Fun-
ções de Confiança do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, transfere
a Secretaria-Executiva da Câmara de Co-
mércio Exterior para o Ministério da In-
dústria, Comércio Exterior e Serviços, re-
maneja cargos em comissão e funções de
confiança e substitui cargos em comissão
do Grupo-Direção e Assessoramento Supe-
riores - DAS por Funções Comissionadas
do Poder Executivo - FCPE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam remanejados, na forma do Anexo I, os se-
guintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS, Funções Comissionadas do Poder Executivo -
FCPE e Funções Gratificadas - FG:

I - do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento
para a Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, De-
senvolvimento e Gestão:

a) um DAS 101.6;

b) três DAS 101.5;

c) cinco DAS 101.4;

d) trinta e seis DAS 101.3;

e) quarenta DAS 101.2;

f) oito DAS 101.1;

g) um DAS 102.3;

h) um DAS 102.2;

i) oito DAS 102.1;

j) uma FCPE 101.3;

k) uma FCPE 101.2;

l) dezesseis FCPE 101.1;

m) uma FCPE 102.4;

n) uma FCPE 102.3;

o) uma FCPE 102.2;

p) onze FG-1;

q) treze FG-2; e

r) três FG-3;

II - do Ministério das Relações Exteriores para a Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:

a) um DAS 101.6;

b) um DAS 101.4;

c) um DAS 101.3;

d) um DAS 101.2;

e) quatro DAS 102.5;

f) três DAS 102.4;

g) quatro DAS 102.3;

h) cinco DAS 102.2; e

i) dois DAS 102.1;
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III - da estrutura da Secretaria Especial da Micro e Pequena
Empresa da Secretaria de Governo da Presidência da República, cons-
tante do Decreto nº 8.579, de 26 de novembro de 2015, para a
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão:

a) seis DAS 101.5;

b) onze DAS 101.4;

c) doze DAS 101.3;

d) quatro DAS 101.2;

e) quatro DAS 102.3;

f) cinco DAS 102.2; e

g) cinco DAS 102.1;

IV - do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Ser-
viços para a Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão: cinco FG-3; e

V - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão para o Ministério da Indústria, Comércio
Exterior e Serviços:

a) dois DAS 101.6;

b) sete DAS 101.5;

c) vinte DAS 101.4;

d) cinquenta e um DAS 101.3;

e) oitenta DAS 101.2;

f) nove DAS 101.1;

g) três DAS 102.5;

h) cinco DAS 102.4;

i) quatro DAS 102.3;

j) quinze DAS 102.2;

k) treze DAS 102.1;

l) uma FCPE 101.3;

m) uma FCPE 101.2;

n) quinze FCPE 101.1;

o) uma FCPE 102.4;

p) uma FCPE 102.3;

q) uma FCPE 102.2;

r) uma FCPE 102.1;

s) dez FG-1; e

t) treze FG-2.

Art. 2o Ficam remanejadas, da Secretaria de Gestão do Mi-
nistério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para o Minis-
tério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, na forma do Anexo
II, em cumprimento à Lei no 13.346, de 10 de outubro de 2016, as
seguintes Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE:

I - sete FCPE 101.4;

II - três FCPE 101.3;

III - quatro FCPE 101.2;

IV - uma FCPE 102.4;

V - uma FCPE 102.3;

VI - cinco FCPE 102.2; e

VII - dois FCPE 102.1.

Parágrafo único. Ficam extintos vinte e três cargos em co-
missão do Grupo-DAS, conforme demonstrado no Anexo II.

Art. 3o Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções
de confiança que deixam de existir nas Estruturas Regimentais do
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, do Ministério
das Relações Exteriores e do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento por força deste Decreto ficam automaticamente exo-
nerados ou dispensados.

Art. 4o Os apostilamentos decorrentes das alterações pro-
movidas na Estrutura Regimental do Ministério da Indústria, Co-
mércio Exterior e Serviços deverão ocorrer no prazo de trinta dias,
contado da data de entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Indústria, Co-
mércio Exterior e Serviços publicará, no Diário Oficial da União, no
prazo de trinta dias, contado da data de entrada em vigor deste
Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão e das
funções de confiança a que se refere o Anexo III, que indicará,
inclusive, o número de cargos e funções vagos, suas denominações e
seus níveis.

Art. 5o O Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior
e Serviços editará regimento interno para detalhar as unidades ad-
ministrativas integrantes da Estrutura Regimental do Ministério da
Indústria, Comércio Exterior e Serviços, suas competências e as atri-
buições de seus dirigentes, no prazo de cento e vinte dias, contado da
data de entrada vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O regimento interno conterá o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços.

Art. 6o O Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior
e Serviços poderá, mediante alteração do regimento interno, permutar
cargos em comissão do Grupo-DAS com FCPE, desde que não sejam
alteradas as unidades da estrutura organizacional básica especificadas
na Tabela "a" do Anexo III e sejam mantidos as categorias, os níveis
e os quantitativos previstos na Tabela "b" do Anexo III, conforme o
disposto no art. 9º do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009.

Art. 7o Os cargos efetivos ocupados pelos servidores oriun-
dos do quadro de pessoal do extinto Ministério da Pesca e Aqui-
cultura, transferidos para o Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento por meio da Lei nº 13.266, de 5 de abril de 2016,
ficam redistribuídos para o Ministério da Indústria, Comércio Exterior
e Serviços.

Art. 8o O Anexo I ao Decreto nº 8.917, de 29 de novembro
de 2016, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º ....................................................................................
.........................................................................................................

VI - aplicação dos mecanismos de defesa comercial;

VII - participação em negociações internacionais relativas ao
comércio exterior;

VIII - execução das atividades de registro do comércio;

IX - formulação da política de apoio à microempresa, à
empresa de pequeno porte e ao artesanato;

X - articulação e supervisão dos órgãos e das entidades
envolvidos na integração do registro e legalização de empresas;

XI - política nacional pesqueira e aquícola, abrangendo pro-
dução, transporte, beneficiamento, transformação, comercializa-
ção, abastecimento e armazenagem;

XII - fomento da produção pesqueira e aquícola;

XIII - implantação de infraestrutura de apoio à produção, ao
beneficiamento e à comercialização do pescado e de fomento à
pesca e à aquicultura;

XIV - organização e manutenção do Registro Geral da Ati-
vidade Pesqueira;

XV - normatização das atividades de aquicultura e pesca;

XVI - fiscalização das atividades de aquicultura e pesca, no
âmbito de suas atribuições e competências;

XVII - concessão de licenças, permissões e autorizações para
o exercício da aquicultura e das seguintes modalidades de pesca
no território nacional, compreendidos as águas continentais e
interiores e o mar territorial da Plataforma Continental e da Zona
Econômica Exclusiva, as áreas adjacentes e as águas interna-
cionais, excluídas as unidades de conservação federais e sem
prejuízo das licenças ambientais previstas na legislação vigente:

a) pesca comercial, incluídas as categorias industrial e ar-
tesanal;

b) pesca de espécimes ornamentais;

c) pesca de subsistência; e

d) pesca amadora ou desportiva;

XVIII - autorização do arrendamento de embarcações es-
trangeiras de pesca e de sua operação, observados os limites de
sustentabilidade estabelecidos em conjunto com o Ministério do
Meio Ambiente;

XIX - operacionalização da concessão da subvenção eco-
nômica ao preço do óleo diesel a que se refere a Lei nº 9.445, de
14 de março de 1997;

XX - pesquisa pesqueira e aquícola; e

XXI - fornecimento ao Ministério do Meio Ambiente dos
dados do Registro Geral da Atividade Pesqueira relativos às li-
cenças, permissões e autorizações concedidas para pesca e aqui-
cultura, para fins de registro automático dos beneficiários no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Polui-
doras e Utilizadoras de Recursos Ambientais.

§ 1º Cabe ao Ministério da Indústria, Comércio Exterior e
Serviços e ao Ministério do Meio Ambiente, em conjunto e sob
a coordenação do primeiro, nos aspectos relacionados ao uso
sustentável dos recursos pesqueiros:

I - fixar as normas, critérios, padrões e medidas de or-
denamento do uso sustentável dos recursos pesqueiros, com base
nos melhores dados científicos e existentes, na forma de re-
gulamento;

II - subsidiar, assessorar e participar, em interação com o
Ministério das Relações Exteriores, de negociações e eventos que
envolvam o comprometimento de direitos e a interferência em
interesses nacionais sobre a pesca e aquicultura.

§ 2º Cabe ao Ministério da Indústria, Comércio Exterior e
Serviços repassar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - Ibama cinquenta por cento das
receitas das taxas arrecadadas, destinadas ao custeio das ati-
vidades de fiscalização da pesca e da aquicultura." (NR)

"Art. 2º ...................................................................................

I - ............................................................................................
.........................................................................................................

e) Corregedoria-Geral;

f) ..............................................................................................
.........................................................................................................

2. Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Adminis-
tração;

g) Secretaria-Executiva do Conselho Nacional das Zonas de
Processamento de Exportação - CZPE; e

h) Secretaria-Executiva da Câmara de Comércio Exterior -
CAMEX;

II - ............................................................................................
..........................................................................................................

c) .............................................................................................
.........................................................................................................

2. Departamento de Competitividade Internacional em Co-
mércio e Serviços;

d) .............................................................................................

1. Departamento de Inovação e Propriedade Intelectual; e

..........................................................................................................

e) Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa:

1. Departamento de Empreendedorismo e Artesanato;

2. Departamento de Apoio às Micro e Pequenas Empresas;

3. Departamento de Registro Empresarial e Integração; e

4. Junta Comercial do Distrito Federal; e

f) Secretaria de Aquicultura e Pesca:



Nº 103-A, quarta-feira, 31 de maio de 201716 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 10002017053100016

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1. Departamento de Planejamento e Ordenamento da Aqui-
cultura;

2. Departamento de Planejamento e Ordenamento da Pesca; e

3. Departamento de Registro, Monitoramento e Controle da
Aquicultura e Pesca;

III - unidades descentralizadas: Escritórios Federais de Aqui-
cultura e Pesca;

IV - órgãos colegiados:

a) Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial - Conmetro;

b) CZPE;

c) Conselho de Participação em Fundo Garantidor de Ope-
rações de Comércio Exterior - CPFGCE; e

d) Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca - CONAPE; e

V - entidades vinculadas:

a) Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI;

b) Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia
- Inmetro; e

c) Superintendência da Zona Franca de Manaus - Suframa." (NR)

"Art. 7º À Corregedoria-Geral, unidade setorial do Sistema
de Correição do Poder Executivo Federal, observado o disposto
no art. 2º, caput, inciso II, do Decreto nº 5.480, de 30 de junho
de 2005, compete:

.........................................................................................................

VII - manifestar-se previamente sobre processo administra-
tivo disciplinar ou sindicância oriundos das corregedorias sec-
cionais, que constituam objeto da competência de julgamento do
Ministro de Indústria, Comercio Exterior e Serviços;

VIII - auxiliar o Ministro de Estado, tendo em vista suas
atribuições de autoridade supervisora, observado o disposto nos
art. 19, art. 20 e art. 21 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro
de 1967, na esfera de competência desta unidade correcional,
para propor e supervisionar trabalhos de correição a serem rea-
lizados pelas autoridades competentes das entidades vinculadas e
sugerir medidas saneadoras, a serem propostas pelo Ministro de
Estado; e

IX - exercer as demais competências previstas no art. 5º do
Decreto nº 5.480, de 2005." (NR)

"Art. 10. ..................................................................................
.........................................................................................................

VIII - coordenar e apoiar as atividades administrativas das
unidades descentralizadas do Ministério." (NR)

"Art. 11-A. À Secretaria-Executiva da CAMEX compete
exercer as competências estabelecidas no § 10 do art. 5º do
Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003." (NR)

"Art. 12. .................................................................................
.........................................................................................................

III - formular, coordenar, acompanhar e avaliar as ações que
promovam o incremento da produtividade empresarial, a eficiên-
cia produtiva e a redução dos custos de produção para o setor
industrial;

............................................................................................." (NR)

"Art. 27. Ao Departamento de Inovação e Propriedade In-
telectual compete:
.............................................................................................." (NR)

"Art. 28-A. À Secretaria Especial da Micro e Pequena Em-
presa compete:

I - formular, implementar, acompanhar e avaliar políticas,
programas e ações de apoio ao artesanato, aos microempreen-
dedores individuais, às microempresas e às empresas de pequeno
porte, em alinhamento com as demais unidades do Ministério;

II - acompanhar e avaliar o tratamento diferenciado, sim-
plificado e favorecido em atos normativos que criem obrigação
para as microempresas ou para as empresas de pequeno porte;

III - subsidiar e propor o aprimoramento de ações dos órgãos
da administração pública que compreendam o segmento das mi-
croempresas e das empresas de pequeno porte

IV - fomentar o artesanato, o empreendedorismo e o de-
senvolvimento sustentável da cadeia das microempresas e em-
presas de pequeno porte;

V - propor políticas e programas de qualificação e extensão
empresarial voltados ao artesanato, aos microempreendedores in-
dividuais, às microempresas e às empresas de pequeno porte;

VI - coordenar, em fóruns, em comitês e conselhos espe-
cíficos e nas esferas federativas, ações para subsidiar a formu-
lação de políticas públicas para o setor do artesanato, para mi-
croempreendedores individuais, para microempresas e para em-
presas de pequeno porte;

VII - propor medidas para melhoria do ambiente de negócios
para os artesãos, os microempreendedores individuais, as mi-
croempresas e as empresas de pequeno porte por meio do aper-
feiçoamento e da simplificação de mecanismos regulatórios, fis-
cais, de financiamento e investimento;

VIII - formular e estabelecer políticas de tratamento e de
divulgação de informações, estatísticas e estudos gerados pela
Secretaria, relativos a seu público-alvo;

IX - formular propostas e subsidiar e acompanhar nego-
ciações de acordos, tratados e convênios internacionais relativos
aos temas da Secretaria;

X - coordenar as ações no âmbito da Rede Nacional para a
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Ne-
gócios - REDESIM e as competências atribuídas no Decreto nº
6.884, de 25 de junho de 2009, e apoiar o Ministro de Estado na
articulação e na supervisão dos órgãos e entidades envolvidos na
integração para o registro e legalização de empresas; e

XI - desenvolver ações de apoio à inserção dos artesãos, dos
microempreendedores individuais, das microempresas e das em-
presas de pequeno porte na economia brasileira." (NR)

"Art. 28-B. Ao Departamento de Empreendedorismo e Ar-
tesanato compete:

I - apoiar a formulação, a execução, o monitoramento e a
avaliação das políticas públicas relacionadas com o microem-
preendedor individual e o artesanato;

II - elaborar estudos e propostas para o aperfeiçoamento do
ambiente de negócios e o desenvolvimento e fortalecimento do
microempreendedor individual e do artesanato brasileiro, por
meio do aperfeiçoamento e da simplificação de mecanismos re-
gulatórios, fiscais, de financiamento e de investimento;

III - articular, coordenar e apoiar as ações de promoção do
conhecimento, do desenvolvimento, da qualificação e da capa-
citação dos microempreendedores individuais e dos artesãos nos
campos da competitividade e gestão, em alinhamento com as
demais unidades do Ministério e outros órgãos de governo, para
a ampliação de negócios e investimentos;

IV - estimular a inserção dos microempreendedores indi-
viduais e dos artesãos na economia;

V - subsidiar a formulação de políticas de tratamento e
divulgação de informações, estatísticas e estudos nas questões
relacionadas ao microempreendedor individual e ao setor do ar-
tesanato;

VI - difundir instrumentos de fomento ao empreendedorismo
e ao artesanato;

VII - apoiar e coordenar eventos, feiras e exposições para
impulsionar o empreendedorismo e o artesanato no País;

VIII - gerir ações com foco na formalização do microem-
preendedor individual e do artesão, incluídas as ferramentas Por-
tal do Empreendedor e Sistema de Informações Cadastrais do
Artesanato Brasileiro - Sicab;

IX - apoiar em fóruns, comitês e conselhos específicos e nas
esferas federativas ações para subsidiar a formulação de políticas
públicas voltadas ao microempreendedor individual e ao setor do
artesanato; e

X - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo
Secretário Especial da Micro e Pequena Empresa." (NR)

"Art. 28-C. Ao Departamento de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas compete:

I - apoiar a formulação, a execução, o monitoramento e a
avaliação das políticas públicas relacionadas com as microem-
presas e as empresas de pequeno porte;

II - elaborar estudos e propostas para o aperfeiçoamento do
ambiente de negócios e o desenvolvimento e fortalecimento das
microempresas e das empresas de pequeno porte, por meio do da
simplificação de mecanismos regulatórios, fiscais, de financia-
mento e investimento;

III - promover a disseminação e o aperfeiçoamento do tra-
tamento diferenciado, simplificado e favorecido em atos nor-
mativos que criem obrigação para as microempresas ou para as
empresas de pequeno porte;

IV - apoiar ações de promoção do conhecimento, do de-
senvolvimento, da qualificação e da capacitação das microem-
presas e das empresas de pequeno porte nos campos da com-
petitividade e gestão, em alinhamento com as demais unidades do
Ministério e outros órgãos de governo, para a ampliação de
negócios e investimentos;

V - acompanhar, avaliar e propor o aprimoramento de ações
dos órgãos da administração pública que compreendam o seg-
mento das microempresas e das empresas de pequeno porte;

VI - propor políticas e programas de qualificação e extensão
empresarial voltados às microempresas e às empresas de pequeno
porte, em alinhamento com as demais unidades do Ministério;

VII - estimular a inserção das microempresas e das empresas
de pequeno porte na economia, inclusive por meio da parti-
cipação em compras governamentais e parcerias com incubadoras
de empresas, grandes empresas, setor acadêmico e organizações
do terceiro setor;

VIII - apoiar, em fóruns, comitês e conselhos específicos e
nas esferas federativas, ações para subsidiar a formulação de
políticas públicas para o segmento das microempresas e das em-
presas de pequeno porte;

IX - subsidiar a formulação de políticas de tratamento e
divulgação de informações, estatísticas e estudos nas questões
relacionadas às microempresas e às empresas de pequeno porte;

X - subsidiar e acompanhar negociações de acordos, tratados
e convênios internacionais relativos aos temas da Secretaria, em
coordenação com as demais secretarias do Ministério; e

XI - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo
Secretário Especial da Micro e Pequena Empresa." (NR)

"Art. 28-D. Ao Departamento de Registro Empresarial e In-
tegração compete:

I - apoiar a articulação e a supervisão dos órgãos e das
entidades envolvidos na integração para o registro e legalização
de empresas;

II - quanto à integração para o registro e a legalização de
empresas:

a) propor planos de ação, propor diretrizes e implementar as
medidas decorrentes, em articulação com outros órgãos e en-
tidades públicas, inclusive estaduais, distritais e municipais;

b) especificar os sistemas de informação e propor as normas
e executar os treinamentos decorrentes, em articulação e ob-
servadas as competências de outros órgãos, inclusive estaduais,
distritais e municipais;

c) implementar e executar sistemática de coleta e tratamento
de informações e estatísticas; e

d) propor e implementar projetos, ações, convênios e pro-
gramas de cooperação, em articulação com o setor privado, en-
tidades e organismos, nacionais e internacionais, no âmbito de
sua área de atuação;

III - quanto ao Registro Público de Empresas Mercantis e
Atividades Afins, propor os planos de ação, as diretrizes e as
normas e implementar as medidas necessárias;

IV - coordenar as ações dos órgãos incumbidos da execução
dos serviços do Registro Público de Empresas Mercantis e Ati-
vidades Afins;

V - coordenar a manutenção, a coleta de dados e a atua-
lização da Base Nacional de Empresas;
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VI - exercer as atribuições estabelecidas no Decreto nº 1.800,
de 30 de janeiro de 1996;

VII - especificar, desenvolver, implantar, manter e operar os
sistemas de informação relativos à integração para o registro e a
legalização de empresas, em articulação e observadas as com-
petências de outros órgãos; e

VIII - exercer outras atribuições que lhe forem designadas
pelo Secretário Especial da Micro e Pequena Empresa." (NR)

"Art. 28-E. À Junta Comercial do Distrito Federal compete:

I - executar os serviços de registro de empresário, empresa
individual de responsabilidade limitada, sociedade empresária e
sociedade cooperativa, neles compreendidos:

a) o arquivamento dos atos relativos ao empresário e à em-
presa individual de responsabilidade limitada e à constituição,
alteração, dissolução e extinção de sociedade empresária e de
sociedade cooperativa, das declarações de microempresas e em-
presas de pequeno porte e dos atos relativos a consórcios e grupo
de sociedades de que trata a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976 - Lei das Sociedades por Ações;

b) o arquivamento dos atos concernentes a sociedades em-
presárias estrangeiras autorizadas a funcionar no País;

c) o arquivamento de atos ou de documentos que, por de-
terminação legal, seja atribuído ao Registro Público de Empresas,
e daqueles que possam interessar ao empresário, à sociedade
empresária ou à sociedade cooperativa;

d) a autenticação dos instrumentos de escrituração dos em-
presários, das empresas individuais de responsabilidade limitada,
das sociedades empresárias, das sociedades cooperativas regis-
tradas e dos agentes auxiliares do comércio, nos termos da lei
específica;

e) a emissão de certidões de informações relativas aos ser-
viços prestados; e

f) o julgamento dos recursos a ela submetidos, na forma da lei;

II - submeter à aprovação da autoridade competente a tabela
de preços de serviços;

III - processar, em relação aos agentes auxiliares do co-
mércio:

a) a habilitação, a nomeação e a matrícula, bem como o seu
cancelamento, de tradutores públicos e intérpretes comerciais;

b) a matrícula, bem como o seu cancelamento, de leiloeiros,
trapicheiros e administradores de armazéns gerais; e

c) apurar as infrações cometidas e instaurar processos ad-
ministrativos para aplicação das penalidades.

IV - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo
Secretário Especial da Micro e Pequena Empresa." (NR)

"Art. 28-F. À Secretaria de Aquicultura e Pesca compete:

I - formular as diretrizes de ação governamental para a po-
lítica nacional pesqueira e aquícola;

II - organizar e manter o Registro Geral da Atividade Pes-
queira;

III - normatizar as atividades de aquicultura e pesca;

IV - fiscalizar as atividades de aquicultura e pesca;

V - conceder licenças, permissões e autorizações para o
exercício da aquicultura e das seguintes modalidades de pesca no
território nacional, compreendidos as águas continentais e in-
teriores e o mar territorial da Plataforma Continental, da Zona
Econômica Exclusiva, as áreas adjacentes e as águas interna-
cionais, excluídas as Unidades de Conservação federais e sem
prejuízo das licenças ambientais previstas na legislação vigente:

a) pesca comercial, compreendendo as categorias industrial e
artesanal;

b) pesca de espécimes ornamentais;

c) pesca de subsistência; e

d) pesca amadora ou desportiva;

VI - autorizar o arrendamento de embarcações estrangeiras
de pesca e de sua operação, observados os limites de susten-
tabilidade estabelecidos em conjunto com o Ministério do Meio
Ambiente;

VII - operacionalizar a concessão da subvenção econômica
ao preço do óleo diesel a que se refere a Lei nº 9.445, de
1997;

VIII - fornecer ao Ministério do Meio Ambiente dados do
Registro Geral da Atividade Pesqueira relativos às licenças, per-
missões e autorizações concedidas para pesca e aquicultura, para
fins de registro automático dos beneficiários no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras
de Recursos Ambientais;

IX - promover, no âmbito de sua competência:

a) a elaboração, a execução, o acompanhamento e a ava-
liação de planos, programas e ações;

b) a articulação intrassetorial e intersetorial necessária à exe-
cução de atividades aquícola e pesqueira;

c) a pesquisa aquícola e pesqueira;

d) a modernização e a implantação de infraestrutura de apoio
à produção, ao beneficiamento e à comercialização do pescado e
de fomento à pesca e à aquicultura, inclusive quanto à difusão de
tecnologia, à extensão aquícola e à capacitação; e

e) a administração direta ou indireta dos Terminais Pes-
queiros Públicos a que se refere o art. 4º do Decreto nº 5.231, de
6 de outubro de 2004;

X - planejar, coordenar, implementar e avaliar atividades,
programas e ações de infraestrutura e logística de apoio à pesca
e à aquicultura; e

XI - manifestar-se sobre ações desenvolvidas e a serem de-
senvolvidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento no tema da sanidade pesqueira e aquícola." (NR)

"Art. 28-G. Ao Departamento de Planejamento e Ordena-
mento da Aquicultura compete:

I - promover o planejamento da aquicultura e identificar
cenários promissores para a aquicultura, com base nas políticas e
diretrizes governamentais;

II - efetivar a cessão de uso de águas públicas de domínio da
União para fins de aquicultura;

III - propor normas relativas às atividades de aquicultura em
águas da União, em estabelecimentos rurais e urbanos;

IV - formular, supervisionar e avaliar políticas, programas e
ações para o setor da aquicultura;

V - acompanhar o desdobramento das diretrizes em metas e
o estabelecimento de indicadores de desempenho para a aqui-
cultura;

VI - estabelecer critérios, normas e padrões técnicos para
acesso aos programas de sua área de competência;

VII - implementar as ações decorrentes de tratados, acordos
e convênios com governos estrangeiros e organismos nacionais e
internacionais relativos aos assuntos de sua competência, em ar-
ticulação com os demais órgãos do Ministério e da administração
pública federal;

VIII - coordenar, orientar e executar a instalação de áreas e
parques aquícolas, projetos produtivos e demonstrativos de aqui-
cultura e de pesquisa em aquicultura em águas da União;

IX - propor, desenvolver e coordenar estudos relativos ao
desenvolvimento sustentável da aquicultura;

X - propor políticas e fomentar a atividade de aquicultura,
por meio de ações como assistência técnica, extensão rural e
comercialização; e

XI - analisar tecnicamente as ações desenvolvidas e a serem
desenvolvidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento no tema da sanidade aquícola." (NR)

"Art. 28-H. Ao Departamento de Planejamento e Ordena-
mento da Pesca compete:

I - propor políticas, programas e ações para o desenvol-
vimento sustentável da pesca;

II - propor medidas e critérios de ordenamento das atividades de:

a) pesca industrial;

b) pesca artesanal;

c) pesca ornamental;

d) pesca de subsistência; e

e) pesca amadora ou desportiva;

III - buscar o envolvimento institucional interno e externo
relacionado com o ordenamento da atividade pesqueira, incluída
a participação nos comitês de gestão relativos aos recursos pes-
queiros, à concessão do benefício do seguro-desemprego e à
aposentadoria do pescador profissional;

IV - identificar cenários favoráveis para a pesca, com base
nas políticas e diretrizes governamentais;

V - acompanhar o desdobramento das diretrizes em metas e
o estabelecimento de indicadores de desempenho para a pesca;

VI - promover estudos, diagnósticos e avaliações sobre os
temas de sua competência;

VII - propor as condições operacionais para o pagamento e o
controle da subvenção econômica ao preço do óleo diesel de que
trata a Lei nº 9.445, de 1997, e operacionalizá-los, diretamente ou
indiretamente;

VIII - analisar os pedidos de autorização:

a) de arrendamento de embarcações estrangeiras de pesca; e

b) para operação de embarcações estrangeiras de pesca, nas
hipóteses previstas em acordos internacionais de pesca firmados
pelo País;

IX - promover e coordenar sistema de gestão compartilhada
para o uso sustentável dos recursos pesqueiros;

X - propor políticas e fomentar a atividade de pesca, por
meio de ações como assistência técnica, extensão rural e co-
mercialização; e

XI - analisar tecnicamente as ações desenvolvidas e a serem
desenvolvidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento no tema da sanidade pesqueira." (NR)

"Art. 28-I. Ao Departamento de Registro, Monitoramento e
Controle da Aquicultura e Pesca compete:

I - formular as políticas de registro, monitoramento, controle
e fiscalização das atividades de aquicultura e pesca;

II - coordenar, organizar e manter o Registro Geral da Ati-
vidade Pesqueira;

III - apoiar a normatização inerente ao exercício da aqui-
cultura e da pesca;

IV - coordenar, supervisionar e orientar os procedimentos
para a concessão dos pedidos de licenças, permissões e auto-
rizações para o exercício da aquicultura e da pesca;

V - emitir autorização para a operação de embarcações es-
trangeiras de pesca, nas hipóteses previstas em acordos inter-
nacionais de pesca firmados pelo País;

VI - efetivar o controle das licenças, permissões e auto-
rizações para o exercício da aquicultura e da pesca nas áreas do
território nacional, compreendendo as águas continentais e in-
teriores e o mar territorial, a Plataforma Continental, a Zona
Econômica Exclusiva e as águas internacionais;
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VII - planejar, coordenar, supervisionar e avaliar a opera-

cionalização do Plano Nacional de Monitoramento da Pesca e

Aquicultura e seus instrumentos, com vistas a dar suporte à

política de fomento e desenvolvimento do setor pesqueiro;

VIII - coordenar o sistema de coleta e sistematização de

dados sobre pesca e aquicultura;

IX - preparar, para fornecer aos órgãos da administração

pública federal, os dados do Registro Geral da Atividade Pes-

queira relativos às licenças, permissões e autorizações concedidas

para aquicultura e pesca, para fins de registro automático dos

beneficiários no Cadastro Técnico Federal de Atividades Poten-

cialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais; e

X - apoiar e participar dos procedimentos para o repasse ao

Ibama da parcela proveniente das receitas das taxas ou dos ser-

viços cobrados em decorrência das atividades relacionadas ao

Registro Geral da Atividade Pesqueira." (NR)

"Seção II-A

Das unidades descentralizadas

Art. 28-J. Aos Escritórios Federais de Aquicultura e Pesca,

unidades descentralizadas diretamente subordinadas à Secretaria

de Aquicultura e Pesca, compete executar ações:

I - de fomento e desenvolvimento da pesca e da aquicultura;

II - de apoio à produção, ao beneficiamento e à comer-

cialização do pescado;

III - de pesquisa e difusão de informações científicas e tec-

nológicas relativas à pesca e à aquicultura;

IV - de assuntos relacionados à infraestrutura pesqueira e

aquícola, ao cooperativismo e ao associativismo de pescadores e

aquicultores;

V - relativas à organização, à operacionalização e à ma-

nutenção do Registro Geral da Atividade Pesqueira;

VI - de articulação com os órgãos estaduais e distritais na

realização dos procedimentos, dos programas e das ações po-

lítico-administrativas de apoio à aquicultura e à pesca;

VII - de acompanhamento e fiscalização de convênios e

contratos; e

VIII - de gestão de suas atividades, inclusive quanto a pla-

nejamento estratégico e operacional, qualidade e produtividade

dos serviços prestados, comunicação, pessoal, e serviços gerais."

(NR)

"Art. 28-K. O escopo de atuação dos Escritórios Federais de
Aquicultura e Pesca poderá ser definido no regimento interno
editado pelo Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior
e Serviços." (NR)

"Art. 31-A. Ao CONAPE cabe exercer as competências esta-
belecidas no § 7o do art. 29 da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003
e no art. 5º do Decreto nº 9.004, de 13 de março de 2017." (NR)

"Seção I-A

Do Secretário-Executivo da Câmara de Comércio

Exterior - CAMEX

Art. 33. Ao Secretário-Executivo da CAMEX incumbe:

I - coordenar e acompanhar os trabalhos do Conselho de
Ministros da Camex e do Gecex; e

II - assegurar o cumprimento das atribuições de que trata o
art. 11-A e outras que lhe forem cometidas pela legislação em
vigor." (NR)

"Art. 34. Ao Secretário Especial da Micro e Pequena Em-
presa e aos Secretários incumbe planejar, dirigir, coordenar,
orientar a execução das atividades de suas unidades, além de
acompanhá-las e avaliá-las, e exercer outras atribuições que lhes
forem cometidas pela legislação em vigor.

Parágrafo único. Incumbe ao Secretário de Aquicultura e Pesca
exercer o encargo de Secretário-Executivo do CONAPE." (NR)

"Art. 35. Ao Chefe de Gabinete do Ministro, ao Consultor
Jurídico, ao Chefe da Assessoria Especial, aos Subsecretários,
aos Diretores, ao Secretário-Executivo do CZPE, aos Coorde-
nadores-Gerais e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir,
coordenar e orientar a execução das atividades de suas unidades
e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas, em suas
áreas de competência." (NR)

Art. 9o O Anexo II ao Decreto no 8.917, de 2016, passa a
vigorar na forma do Anexo III a este Decreto.

Art. 10. Fica transferida, do Ministério das Relações Ex-
teriores para o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços,
a Secretaria-Executiva da CAMEX.

Art. 11. O Anexo II ao Decreto no 8.817, de 21 de julho de
2016, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo IV a
este Decreto.

Art. 12. O Anexo I ao Decreto no 8.852, de 20 de setembro
de 2016, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 40. Aos Laboratórios Nacionais Agropecuários, uni-
dades descentralizadas diretamente subordinadas à Coordenação-
Geral de Laboratórios Agropecuários da Secretaria de Defesa
Agropecuária, compete executar atividades e ações de suporte
laboratorial aos programas e às ações da Secretaria de Defesa
Agropecuária, da Secretaria de Mobilidade Social, do Produtor
Rural e do Cooperativismo e das Superintendências Federais de
Agricultura.

Parágrafo único. Os Laboratórios de que trata o caput de-
verão executar atividades e ações de suporte laboratorial aos
programas e às ações da Secretaria de Aquicultura e Pesca do
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços." (NR)

"Art. 55. A Secretaria de Defesa Agropecuária, a Secretaria
de Mobilidade Social, do Produtor Rural e do Cooperativismo, a
Secretaria de Política Agrícola e a Secretaria de Relações In-
ternacionais do Agronegócio prestarão apoio técnico à CER, ao
CDPC e ao CNPA, de acordo com suas competências espe-
cíficas." (NR)

Art. 13. O Anexo II ao Decreto no 8.852, de 2016, passa a
vigorar com as alterações constantes do Anexo V a este Decreto.

Art. 14. Ficam revogados os seguintes dispositivos:

I - do Anexo I ao Decreto no 8.817, de 21 de julho de 2016:

a) a alínea "g" do inciso I do caput do art. 2o;

b) o art. 8o-A;

c) o art.71;

d) a alínea "f" do inciso I do caput do art. 73; e

e) as alíneas "i" a "p" do inciso III do caput do art. 75;

II - do Decreto nº 8.823, de 28 de julho de 2016:

a) os art. 2º, art. 3º, art. 6º e art. 7º;

b) os Anexos I e II;

III - do Anexo I ao Decreto nº 8.852, de 20 de setembro de 2016:

a) os incisos XVI a XIX, XXI a XXVII e o § 1º do caput do art. 1º;

b) os seguintes dispositivos do caput do art. 2º:

1. a alínea "a" do inciso II;

2. a alínea "d" do inciso III; e

3. a alínea "f" do inciso IV;

c) os art.14 a art. 17;

d) os incisos XI a XVI do caput do art. 39;

e) o art. 42;

f) o art. 50; e

g) o § 4º do art. 53;

IV - o art. 8º do Decreto nº 8.917, de 29 de novembro de 2016; e

V - o inciso V do caput art. 2o Decreto no 9.004, de 13 de
março de 2017.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor:

I - na data de sua publicação, quanto ao art. 14, caput, inciso
I, alíneas "d" e "e"; e

II - em 20 de junho de 2017, quanto aos demais dispositivos.

Brasília, 31 de maio de 2017; 196o da Independência e 129o

da República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Blairo Maggi
Marcos Pereira
Dyogo Henrique de Oliveira

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA

a) MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

CÓDIGO
DAS-UNITÁRIO DO MAPA PARA A SEGES/MP

QTD.
VALOR TOTAL

DAS 101.6 6,27 1 6,27
DAS 101.5 5,04 3 15,12
DAS 101.4 3,84 5 19,20
DAS 101.3 2,10 36 75,60
DAS 101.2 1,27 40 50,80
DAS 101.1 1,00 8 8,00

DAS 102.3 2,10 1 2,10
DAS 102.2 1,27 1 1,27
DAS 102.1 1,00 8 8,00

SUBTOTAL 1
103 186,36

FCPE 101.3 1,26 1 1,26
FCPE 101.2 0,76 1 0,76
FCPE 101.1 0,60 16 9,60

FCPE 102.4 2,30 1 2,30
FCPE 102.3 1,26 1 1,26
FCPE 102.2 0,76 1 0,76

SUBTOTAL 2
21 15,94

FG-1 0,20 11 2,20
FG-2 0,15 13 1,95
FG-3 0,12 3 0,36

SUBTOTAL 3
27 4,51

SALDO DO REMANEJAMENTO 151 206,81

b) MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

CÓDIGO
DAS-UNITÁRIO DO MRE PARA A SEGES/MP

QTD.
VALOR TOTAL

DAS 101.6 6,27 1 6,27
DAS 101.4 3,84 1 3,84
DAS 101.3 2,10 1 2,10
DAS 101.2 1,27 1 1,27

DAS 102.5 5,04 4 20,16
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DAS 102.4 3,84 3 11 , 5 2
DAS 102.3 2,10 4 8,40
DAS 102.2 1,27 5 6,35
DAS 102.1 1,00 2 2,00

SALDO DO REMANEJAMENTO
22 61,91

c) SECRETARIA ESPECIAL DE MICRO E PEQUENA EMPRESA DA SECRETARIA DE GO-
VERNO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, CONSTANTE DO DECRETO Nº 8.579, DE 26 DE
NOVEMBRO DE 2015

CÓDIGO
DAS-UNITÁRIO DA SEGOV PARA A SEGES/MP

QTD.
VALOR TOTAL TO-

TA L
DAS 101.5 5,04 6 30,24
DAS 101.4 3,84 11 42,24
DAS 101.3 2,10 12 25,20
DAS 101.2 1,27 4 5,08

DAS 102.3 2,10 4 8,40
DAS 102.2 1,27 5 6,35
DAS 102.1 1,00 5 5,00

SALDO DO REMANEJAMENTO
47 122,51

d) MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS

CÓDIGO DAS-
UNITÁ-

RIO

DO MDIC PARA SEGES/MP
(a)

DA SEGES/MP PARA O MDIC (b)

QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL
DAS 101.6 6,27 - - 2 12,54
DAS 101.5 5,04 - - 7 35,28
DAS 101.4 3,84 - - 20 76,80
DAS 101.3 2,10 - - 51 107,10
DAS 101.2 1,27 - - 80 101.60
DAS 101.1 1,00 - - 9 9,00

DAS 102.5 5,04 - - 3 15,12
DAS 102.4 3,84 - - 5 19,20
DAS 102.3 2,10 - - 4 8,40
DAS 102.2 1,27 - - 15 19,05
DAS 102.1 1,00 - - 13 13,00

SUBTOTAL 1 - - 209 417,09
FCPE 101.3 1,26 - - 1 1,26
FCPE 101.2 0,76 - - 1 0,76
FCPE 101.1 0,60 - - 15 9,00

FCPE 102.4 2,30 - - 1 2,30
FCPE 102.3 1,26 - - 1 1,26
FCPE 102.2 0,76 - - 1 0,76
FCPE 102.1 0,60 - - 1 0,60

SUBTOTAL 2 - - 21 15,94
FG-1 0,20 - - 10 2,00
FG-2 0,15 - - 13 1,95
FG-3 0,12 5 0,60 - -

SUBTOTAL 3 5 0,60 23 3,95
TO TA L 5 0,60 253 436,98

SALDO DO REMANEJAMENTO (c=b-a) 248 436,38

ANEXO II

REMANEJAMENTO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE E DE-
MONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
SUPERIORES - DAS EXTINTOS NO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E
SERVIÇOS EM CUMPRIMENTO À LEI Nº 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

a) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO REMANEJADAS:

CÓDIGO
DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP PARA O MDIC

QTD.
VALOR TOTAL

FCPE 101.4 2,30 7 16,10
FCPE 101.3 1,26 3 3,78
FCPE 101.2 0,76 4 3,04

FCPE 102.4 2,30 1 2,30
FCPE 102.3 1,26 1 1,26
FCPE 102.2 0,76 5 3,80
FCPE 102.1 0,60 2 1,20

TO TA L
23 31,48

b) DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS:

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTD. VALOR TOTAL
DAS-4 3,84 8 30,72
DAS-3 2,10 4 8,40
DAS-2 1,27 9 11 , 4 3
DAS-1 1,00 2 2,00

TO TA L 23 52,55

ANEXO III

(Anexo II ao Decreto nº 8.917, de 29 de novembro de 2016)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-

FIANÇA DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS:

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO/

No

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

NE/DAS/
FCPE/FG

3 Assessor Especial DAS 102.5
4 Assessor DAS 102.4
3 Assistente Técnico DAS 102.1

GABINETE 1 Chefe de Gabinete DAS 101.5
2 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
2 FG-1
5 FG-2

Assessoria Técnica e Administrativa 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3
2 Assistente DAS 102.2

Divisão 2 Chefe DAS 101.2

Assessoria Parlamentar 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Assessoria Internacional 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

ASSESSORIA ESPECIAL DE CONTROLE IN-
TERNO

1 Chefe de Assessoria
Especial

DAS 101.5

Coordenação-Geral de Apoio à Gestão e Con-
troles Internos

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico DAS 101.5
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Serviço 2 Chefe DAS 101.1
1 FG-3

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Matérias Administrativas 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Matérias Finalísticas 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral Regimental e Judicial 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

OUVIDORIA 1 Ouvidor DAS 101.4

CORREGEDORIA-GERAL 1 Corregedor-Geral FCPE 101.4
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Assessoria Técnica e de Crédito à Exportação 1 Chefe de Assessoria FCPE 101.4
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
4 Assistente Técnico DAS 102.1

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

SUBSECRETARIA DE INFORMAÇÃO E
GESTÃO ESTRATÉGICA

1 Subsecretário DAS 101.5

Coordenação-Geral de Articulação Institucional 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
1 Assistente Técnico FCPE 102.1
1 Assistente FCPE 102.2

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Gestão Estratégica e de
Risco

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

1 Assistente Técnico FCPE 102.1
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
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Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Informações e Estudos
Estratégicos

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

1 Assistente FCPE 102.2

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

1 Subsecretário DAS 101.5

1 Assessor FCPE 102.4
1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente FCPE 102.2
1 Assistente DAS 102.2

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

5 FG-1
1 FG-3

Coordenação de Apoio Administrativo às Unida-
des Descentralizadas

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

1 Assistente FCPE 102.2
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2
Serviço 4 Chefe FCPE 101.1
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

7 FG-1
3 FG-2
2 FG-3

Coordenação-Geral de Recursos Logísticos 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 5 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 5 Chefe FCPE 101.1

5 FG-1
3 FG-2
1 FG-3

Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

2 FG-1

Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e
Contabilidade

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 3 Chefe FCPE 101.2
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

2 FG-1

SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO
NACIONAL DAS ZONAS DE PROCESSA-
MENTO DE EXPORTAÇÃO

1 Secretário-Executivo DAS 101.5

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Coordenação-Geral de Análises de Projetos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Planejamento, Normas e
Fiscalização

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

SECRETARIA-EXECUTIVA DA CÂMARA DE
COMÉRCIO EXTERIOR - CAMEX

1 Secretário-Executivo DAS 101.6

4 Assessor Especial DAS 102.5
3 Assessor DAS 102.4
4 Assessor Técnico DAS 102.3
5 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E
COMPETITIVIDADE INDUSTRIAL

1 Secretário DAS 101.6

1 Assessor DAS 102.4
1 Assistente DAS 102.2

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

7 FG-1
4 FG-2
4 FG-3

DEPARTAMENTO DE COMPETITIVIDADE
INDUSTRIAL

1 Diretor DAS 101.5

2 Assistente DAS 102.2
Coordenação-Geral de Energia e Desenvolvi-
mento Sustentável

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral de Programas de Desenvolvi-
mento Industrial e Investimentos

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral de Arranjos Produtivos Lo-
cais

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

DEPARTAMENTO DE INVESTIMENTOS E
COMPLEXOS TECNOLÓGICOS

1 Diretor DAS 101.5

1 Assistente Técnico DAS 102.1
Coordenação-Geral de Bens de Capital 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Coordenação-Geral do Complexo Eletroeletrôni-
co

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Coordenação-Geral do Complexo Químico e da
Saúde

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

DEPARTAMENTO DAS INDÚSTRIAS PARA
MOBILIDADE E LOGÍSTICA

1 Diretor DAS 101.5

2 Assistente DAS 102.2
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral das Indústrias do Complexo
Automotivo

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral das Indústrias do Complexo
Naval, Petróleo e Gás

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral das Indústrias do Complexo
Aeroespacial e de Defesa

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

DEPARTAMENTO DE INSUMOS BÁSICOS E
TRABALHO

1 Diretor DAS 101.5

1 Assistente Técnico DAS 102.1
Coordenação-Geral das Indústrias Intensivas em
Mão de Obra e de Bens de Consumo

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral de Recursos Naturais e
Agroindústria

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR 1 Secretário DAS 101.6
Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

1 Assistente DAS 102.2
1 Assistente FCPE 102.2

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Serviço 2 Chefe FCPE 101.1
10 FG-1
7 FG-2
8 FG-3

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE CO-
MÉRCIO EXTERIOR

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Coordenação-Geral de Importação 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Coordenação-Geral de Exportação e Drawback 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação-Geral de Informação e Desenvolvi-
mento do SISCOMEX

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

DEPARTAMENTO DE NEGOCIAÇÕES IN-
TERNACIONAIS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação-Geral de Temas Multilaterais 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral da ALADI e do MERCO-
SUL

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Coordenação-Geral de Negociações Extrarregio-
nais

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

DEPARTAMENTO DE DEFESA COMERCIAL 1 Diretor DAS 101.5
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Coordenação-Geral de Antidumping, Salvaguar-
das e Apoio ao Exportador

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
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Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Coordenação-Geral de Antidumping e Solução
de Controvérsias

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Coordenação-Geral de Antidumping e Medidas
Compensatórias

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

DEPARTAMENTO DE ESTATÍSTICA E
APOIO À EXPORTAÇÃO

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Programas de Apoio à
Exportação

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Coordenação-Geral de Estatística 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

DEPARTAMENTO DE COMPETITIVIDADE
NO COMÉRCIO EXTERIOR

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação-Geral de Normas e Facilitação de
Comércio

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

SECRETARIA DE COMÉRCIO E SERVIÇOS 1 Secretário DAS 101.6
Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

5 FG-2
1 FG-3

DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS DE CO-
MÉRCIO E SERVIÇOS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Competitividade em Co-
mércio e Serviços

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação-Geral de Normas e Diagnósticos
em Comércio e Serviços

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

DEPARTAMENTO DE COMPETITIVIDADE
INTERNACIONAL EM COMÉRCIO E SERVI-
ÇOS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Sistemas, Estatísticas e
Informações Gerenciais de Comércio Exterior de
Serviços

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação-Geral de Mercado Externo 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

SECRETARIA DE INOVAÇÃO E NOVOS NE-
GÓCIOS

1 Secretário DAS 101.6

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
3 FG-1

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

DEPARTAMENTO DE INOVAÇÃO E PRO-
PRIEDADE INTELECTUAL

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIAS INO-
VA D O R A S

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

SECRETARIA ESPECIAL DA MICRO E PE-
QUENA EMPRESA

1 Secretário Especial NE

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
1 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1

DEPARTAMENTO DE EMPREENDEDORIS-
MO E ARTESANATO

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Empreendedorismo 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

DEPARTAMENTO DE APOIO ÀS MICRO E
PEQUENAS EMPRESAS

1 Diretor DAS 101.5

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Coordenação-Geral de Micro e Pequenas Empre-
sas

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

DEPARTAMENTO DE REGISTRO EMPRESA-
RIAL E INTEGRAÇÃO

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Normas 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente DAS 102.2

Coordenação-Geral de Integração 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDE-
RAL

1 Presidente DAS 101.5

1 Diretor DAS 101.4
1 Secretário-Geral DAS 101.4

Coordenação 4 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2

1 Assistente Técnico DAS 102.1

SECRETARIA DE AQUICULTURA E PESCA 1 Secretário DAS 101.6
1 Assessor FCPE 102.4
1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
1 Assistente DAS 102.2
1 Assistente FCPE 102.2

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E
ORDENAMENTO DA AQUICULTURA

1 Diretor DAS 101.5

1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Planejamento e Ordena-
mento da Aquicultura

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente Técnico DAS 102.1
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 4 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1
Serviço 3 Chefe FCPE 101.1

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E
ORDENAMENTO DA PESCA

1 Diretor DAS 101.5

1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Planejamento e Ordena-
mento da Pesca

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente Técnico DAS 102.1
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 5 Chefe DAS 101.2
Serviço 6 Chefe DAS 101.1
Serviço 3 Chefe FCPE 101.1

DEPARTAMENTO DE REGISTRO, MONITO-
RAMENTO E CONTROLE DA AQUICULTU-
RA E PESCA

1 Diretor DAS 101.5

1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Registro de Aquicultura e
Pesca

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente Técnico DAS 102.1
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Serviço 3 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Monitoramento e Contro-
le da Aquicultura e Pesca

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente Técnico DAS 102.1
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Serviço 3 Chefe FCPE 101.1

ESCRITÓRIOS FEDERAIS DE PESCA E
A Q U I C U LT U R A

27 Coordenador DAS 101.3

Divisão 54 Chefe DAS 101.2
11 FG-1
13 FG-2
3 FG-3
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b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-

FIANÇA DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS:

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

NE 6,41 1 6,41 2 12,82
DAS 101.6 6,27 4 25,08 6 37,62
DAS 101.5 5,04 19 95,76 26 131,04
DAS 101.4 3,84 14 53,76 27 103,68
DAS 101.3 2,10 5 10,50 53 111 , 3 0
DAS 101.2 1,27 7 8,89 83 105,41
DAS 101.1 1,00 6 6,00 15 15,00

- -
DAS 102.5 5,04 4 20,16 7 35,28
DAS 102.4 3,84 4 15,36 8 30,72
DAS 102.3 2,10 4 8,40 7 14,70
DAS 102.2 1,27 7 8,89 17 21,59
DAS 102.1 1,00 16 16,00 27 27,00

SUBTOTAL 1 91 275,21 278 646,16
FCPE 101.4 2,30 32 73,60 39 89,70
FCPE 101.3 1,26 31 39,06 35 44,10
FCPE 101.2 0,76 24 18,24 29 22,04
FCPE 101.1 0,60 19 11 , 4 0 34 20,40

- -
FCPE 102.4 2,30 - - 2 4,60
FCPE 102.3 1,26 - - 2 2,52
FCPE 102.2 0,76 - - 6 4,56
FCPE 102.1 0,60 - - 3 1,80

SUBTOTAL 2 106 142,30 150 189,72
FG-1 0,20 44 8,80 54 10,80
FG-2 0,15 27 4,05 40 6,00
FG-3 0,12 26 3,12 21 2,52

SUBTOTAL 3 97 15,97 11 5 19,32
TO TA L 294 433,48 543 855,20

FCPE 102.2 0,76 11 4 86,64 11 4 86,64
FCPE 102.1 0,60 - - - -

SUBTOTAL 2 310 450,66 310 450,66
FG-1 0,20 89 17,80 89 17,80
FG-2 0,15 87 13,05 87 13,05
FG-3 0,12 88 10,56 88 10,56

SUBTOTAL 3 264 41,41 264 41,41
TO TA L 686 922,31 664 860,40

"(NR)

ANEXO IV

(Anexo II ao Decreto no 8.817, de 21 de julho de 2016)

"a) .....................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................................

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 1 Secretário DAS 101.5

Coordenação-Geral de Auditoria 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

5 Gerente FCPE 101.2
1 Assistente FCPE 102.2

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES

EXTERIORES

1 Secretário-Geral NE

GABINETE DO SECRETÁRIO-GERAL 1 Chefe de Gabinete DAS 101.5
4 Assessor FCPE 102.4
5 Assessor Técnico FCPE 102.3

..................................................................................................................................................................

b) ......................................................................................................................................................

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

NE 6,41 1 6,41 1 6,41
DAS 101.6 6,27 11 68,97 10 62,70
DAS 101.5 5,04 38 191,52 38 191,52
DAS 101.4 3,84 22 84,48 21 80,64
DAS 101.3 2,10 1 2,10 - -
DAS 101.2 1,27 17 21,59 16 20,32
DAS 101.1 1,00 - - - -

DAS 102.5 5,04 4 20,16 - -
DAS 102.4 3,84 3 11 , 5 2 - -
DAS 102.3 2,10 6 12,60 2 4,20
DAS 102.2 1,27 7 8,89 2 2,54
DAS 102.1 1,00 2 2,00 - -

SUBTOTAL 1 11 2 430,24 90 368,33
FCPE 101.4 2,30 108 248,40 108 248,40
FCPE 101.3 1,26 15 18,90 15 18,90
FCPE 101.2 0,76 10 7,60 10 7,60
FCPE 101.1 0,60 1 0,60 1 0,60

FCPE 102.4 2,30 10 23,00 10 23,00
FCPE 102.3 1,26 52 65,52 52 65,52

ANEXO V

(Anexo II ao Decreto no 8.852, de 20 de setembro de 2016)

"a) .....................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................................

CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico DAS 101.5
2 Assessor FCPE 102.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3
2 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1

Serviço 2 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos so-
bre Legislação Agropecuária e de Abasteci-
mento

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
1 Assistente DAS 102.2

Coordenação-Geral de Assuntos Administrati-
vos

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral de Assuntos Judiciais 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente DAS 102.2

Coordenação-Geral de Processos Licitatórios,
Contratuais e Assuntos Internacionais

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

4 FG-1
1 FG-2
1 FG-3

SECRETARIA DE DEFESA AGROPE-

CUÁRIA

1 Secretário DAS 101.6

1 Assistente DAS 102.2
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente Técnico FCPE 102.1
Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Articulação Institucio-
nal

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Gestão de Operações 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Serviço 3 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Laboratórios Agrope-
cuários

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2
Coordenação 4 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral do Sistema de Vigilância
Agropecuária

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Inteligência e Estraté-
gia

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Serviço 2 Chefe FCPE 101.1
Divisão 2 Chefe DAS 101.2

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DE
INSUMOS AGRÍCOLAS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
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Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Divisão 4 Chefe FCPE 101.2
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2
Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Agroquímicos e Afins 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DE
INSUMOS PECUÁRIOS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 7 Chefe FCPE 101.2

DEPARTAMENTO DE INSPEÇÃO DE PRO-
DUTOS DE ORIGEM ANIMAL

1 Diretor DAS 101.5

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Controle e Avaliação 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Inspeção 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 3 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Programas Especiais 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

DEPARTAMENTO DE INSPEÇÃO DE PRO-
DUTOS DE ORIGEM VEGETAL

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Qualidade Vegetal 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Vinhos e Bebidas 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

DEPARTAMENTO DE SANIDADE VEGE-
TA L

1 Diretor DAS 101.5

1 Assistente Técnico DAS 102.1
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Proteção de Plantas 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 3 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

DEPARTAMENTO DE SAÚDE ANIMAL 1 Diretor DAS 101.5
Estação Quarentenária de Cananéia 1 Chefe FCPE 101.1
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Planejamento e Avalia-
ção Zoossanitária

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Sanidade Animal 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 7 Chefe FCPE 101.2

82 FG-1
11 FG-2
16 FG-3

..................................................................................................................................................................

SUPERINTENDÊNCIAS FEDERAIS DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTE-
C I M E N TO

27 Superintendente Federal DAS 101.4

Divisão 12 Chefe DAS 101.2
Divisão 54 Chefe FCPE 101.2
Serviço 16 Chefe DAS 101.1
Serviço 11 6 Chefe FCPE 101.1

285 FG-1
144 FG-2
48 FG-3

LABORATÓRIOS NACIONAIS AGROPE-
CUÁRIOS

6 Coordenador FCPE 101.3

..................................................................................................................................................................

b).......................................................................................................................................................

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

NE 6,41 1 6,41 1 6,41
DAS 101.6 6,27 5 31,35 4 25,08
DAS 101.5 5,04 29 146,16 26 131,04
DAS 101.4 3,84 83 318,72 78 299,52
DAS 101.3 2,10 89 186,90 53 111 , 3 0
DAS 101.2 1,27 123 156,21 83 105,41
DAS 101.1 1,00 72 72,00 64 64,00

DAS 102.5 5,04 6 30,24 6 30,24
DAS 102.4 3,84 11 42,24 11 42,24
DAS 102.3 2,10 17 35,70 16 33,60
DAS 102.2 1,27 32 40,64 31 39,37
DAS 102.1 1,00 40 40,00 32 32,00

SUBTOTAL 1 508 1.106,57 405 920,21
FCPE 101.4 2,30 18 41,40 18 41,40
FCPE 101.3 1,26 65 81,90 64 80,64
FCPE 101.2 0,76 167 126,92 166 126,16
FCPE 101.1 0,60 208 124,80 192 11 5 , 2 0

FCPE 102.4 2,30 5 11 , 5 0 4 9,20
FCPE 102.3 1,26 1 1,26 - -
FCPE 102.2 0,76 2 1,52 1 0,76
FCPE 102.1 0,60 10 6,00 10 6,00

SUBTOTAL 2 476 395,30 455 379,36
FG-1 0,20 563 11 2 , 6 0 552 11 0 , 4 0
FG-2 0,15 206 30,90 193 28,95
FG-3 0,12 11 4 13,68 111 13,32

SUBTOTAL 3 883 157,18 856 152,67
TO TA L 1.867 1.659,05 1.716 1.452,24

"(NR)

DECRETO No- 9.068, DE 31 DE MAIO DE 2017

Altera o Decreto nº 8.795, de 30 de junho
de 2016, que dispõe sobre a realização, no
exercício de 2016, de despesas inscritas em
restos a pagar não processados.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 36 da Lei nº 4.320,
de 17 de março de 1964,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 8.795, de 30 de junho de 2016, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º-B. A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério
da Fazenda deverá providenciar, em 30 de junho de 2017, o
cancelamento no Siafi dos saldos que permanecerem bloquea-
dos." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 180, de 31 de maio de 2017. Restituição ao Congresso Nacional

de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei

nº 13.447, de 31 de maio de 2017.

No- 181, de 31 de maio de 2017. Encaminhamento ao Congresso Na-

cional do texto da Medida Provisória nº 782, de 31 de maio de 2017.

No- 182, de 31 de maio de 2017. Encaminhamento ao Congresso Na-

cional do texto da Medida Provisória nº 783, de 31 de maio de 2017.

BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO Nº 4.575, DE 31 DE MAIO DE 2017

Ajusta normas a serem aplicadas às ope-
rações contratadas no âmbito do Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura
Familiar (Pronaf) de que trata o Capítulo
10 do Manual de Crédito Rural (MCR), a
partir de 1º de julho de 2017.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho
Monetário Nacional, em sessão extraordinária realizada em 31 de
maio de 2017, de acordo com os arts. 4º, inciso VI, da Lei nº 4.595,
de 1964, 4º e 14 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, e § 3º
do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, resolveu:

Art. 1º O item 38 da Seção 1 (Disposições Gerais) do Ca-
pítulo 10 (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fa-
miliar - Pronaf) do Manual de Crédito Rural (MCR) passa a vigorar
com a seguinte redação:

"38 - .........................................................................................
a) ..............................................................................................
...................................................................................................

Presidência da República
.

Ministério da Fazenda
.
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II - que não constem da relação da SAF/MDA e da relação
de CFI do BNDES, até o limite de crédito de R$10.000,00 (dez mil
reais) por item financiado;

...................................................................................................
c) itens novos importados: desde que não haja fabricação no

Brasil de itens com a mesma função atestada no plano, projeto ou
orçamento." (NR)

Art. 2º O inciso II da alínea "a" do item 2 da Seção 2
(Beneficiários) do Capítulo 10 (Pronaf) do MCR passa a vigorar com
a seguinte redação:

"II - aquicultores que se dediquem ao cultivo de organismos
que tenham na água seu normal ou mais frequente meio de vida e que
explorem área não superior a 2 (dois) hectares de lâmina d'água ou,
quando a exploração se efetivar em tanque-rede, ocupem até 500m³
(quinhentos metros cúbicos) de água;" (NR)

Art. 3º A Seção 3 (Finalidades dos Créditos) do Capítulo 10
(Pronaf) do MCR passa a vigorar com nova redação para os itens 1 e
2 e acrescida do seguinte item 6:

"1 - Os créditos podem ser destinados para custeio, inves-
timento, industrialização ou integralização de cotas-partes pelos be-
neficiários nas cooperativas de produção agropecuária." (NR)

"2 - Os créditos de custeio se destinam a financiar atividades
agropecuárias e não agropecuárias de acordo com projetos específicos
ou propostas de financiamento." (NR)

"6 - Os créditos de industrialização se destinam a financiar
atividades agropecuárias, da produção própria ou de terceiros en-
quadrados no Pronaf, de acordo com projetos específicos ou pro-
postas de financiamento." (NR)

Art. 4º A alínea "f" do item 2 e o item 9 da Seção 4
(Créditos de Custeio) do Capítulo 10 (Pronaf) do MCR passam a
vigorar com a seguinte redação:

"f) o projeto ou proposta de financiamento para aquisição de
animais deve comprovar que os demais fatores necessários ao bom
desempenho da exploração são suficientes, especialmente, alimen-
tação e fornecimento de água, instalações, mão de obra e equipa-
mentos." (NR)

"9 - Admite-se a contratação de financiamento de custeio
com previsão de renovação simplificada, observado o disposto nesta
Seção." (NR)

Art. 5º O inciso II da alínea "e" do item 5 da Seção 5
(Créditos de Investimento - Pronaf Mais Alimentos) do Capítulo 10
(Pronaf) do MCR passa a vigorar com a seguinte redação:

"II - até 5 (cinco) anos para a aquisição de caminhonetes de
carga;" (NR)

Art. 6º A Seção 11 do Capítulo 10 do MCR passa a vigorar
com o nome de "Crédito de industrialização para Agroindústria Fa-
miliar (Pronaf Industrialização de Agroindústria Familiar)", mantendo
todas as características e especificidades do Crédito de "Custeio para
Agroindústria Familiar (Pronaf Custeio de Agroindústria Familiar)".

Art. 7º O item 1 da Seção 11 (Crédito de Industrialização
para Agroindústria Familiar - Pronaf Industrialização de Agroindús-
tria Familiar) do Capítulo 10 do MCR passa a vigorar com a seguinte
redação:

"1 - Os financiamentos ao amparo da Linha de Crédito de
industrialização para Agroindústria Familiar (Pronaf Industrialização
para Agroindústria Familiar) sujeitam-se às seguintes condições es-
peciais:

...................................................................................................
b) finalidades: beneficiamento e industrialização da produ-

ção, inclusive aquisição de embalagens, rótulos, condimentos, con-
servantes, adoçantes e outros insumos, formação de estoques de in-
sumos, formação de estoques de matéria-prima, formação de estoque
de produto final e serviços de apoio à comercialização, adiantamentos
por conta do preço de produtos entregues para venda, financiamento
da armazenagem, conservação de produtos para venda futura em
melhores condições de mercado e a aquisição de insumos pela co-
operativa de produção de agricultores familiares para fornecimento
aos cooperados;

........................................................................................" (NR)
Art. 8º As alíneas "c" e "d" do item 1 da Seção 12 (Crédito

para Integralização de Cotas-Partes por Beneficiários do Pronaf Co-
operativados - Pronaf Cotas-Partes) do Capítulo 10 (Pronaf) do MCR
passam a vigorar com a seguinte redação:

"c) .............................................................................................
I - individual: até R$40.000,00 (quarenta mil reais) por be-

neficiário;
II - por cooperativa: até R$40.000.000,00 (quarenta milhões

de reais), respeitado o limite individual por associado participante do
projeto financiado, de que trata o inciso I desta alínea;" (NR)

"d) o crédito pode ser concedido em uma ou mais operações,
observado que o somatório dos valores das operações de crédito
contratadas pelo mesmo mutuário não pode ultrapassar os limites de
que trata a alínea "c";" (NR)

Art. 9º A alínea "c" do item 1 da Seção 13 (Microcrédito
Produtivo Rural - Grupo "B") do Capítulo 10 (Pronaf) do MCR passa
a vigorar com a seguinte redação:

"c) limite por beneficiário: R$2.500,00 (dois mil e quinhen-
tos reais), independente do número de operações, podendo esse limite
ser elevado para até R$5.000,00 (cinco mil reais) quando se aplicar a
metodologia do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orien-
tado (PNMPO), observado que:

I - o somatório dos financiamentos concedidos a famílias de
agricultores desse grupo, com direito a bônus de adimplência, não
excederá R$7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) ou R$15.000,00
(quinze mil reais) quando aplicada a metodologia do PNMPO;

........................................................................................" (NR)
Art. 10. A alínea "e" do item 1 da Seção 16 (Crédito para

Investimento em Energia Renovável e Sustentabilidade Ambiental -
Pronaf Eco) do Capítulo 10 (Pronaf) do MCR passa a vigorar com a
seguinte redação:

"e) prazo de reembolso:
I - para a finalidade prevista no inciso VII da alínea "b": até

12 (doze) anos, incluídos até 8 (oito) anos de carência, podendo o
prazo da operação ser elevado, no caso de financiamentos com re-
cursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte
(FNO), do Nordeste (FNE) e do Centro-Oeste (FCO), para até 16
(dezesseis) anos, quando a atividade assistida requerer e o projeto
técnico ou a proposta comprovar a sua necessidade, de acordo com o
retorno financeiro da atividade assistida;

II - para as demais finalidades: até 10 (dez) anos, incluídos
até 5 (cinco) anos de carência;" (NR)

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor em 1º de julho de
2017.

ILAN GOLDFAJN
Presidente do Banco
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